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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
DISPENSA ELETRÔNICA N9 2024.08.09.01

Processo Administrativo nQ 2024.06.26.04
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Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA, por meio da

Comissão de Contratação de ACOPIARA/CE, realizará Dispensa E]etrônica, com critério de

julgamentomenorpreço,nahipótesedoarL75,inciso1,nostermosdaLeinQ14.133,delQ

de abril de 2021.

Data da sessão: 16 de agosto de 2024
Link:
Horário da Fase de Lances:  de O8:00h até 14:00h

1.0  0B]ETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

0  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação   por   dispensa   de   licitação   de   CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA   JURÍDICA
ESPECIALIZADANAPRESTAÇÃODOSSERVIÇOSDEENGENHARIAPARACONSTRUÇÃO
DE  ATERR0  A   MONTANTE   PARA   0   DIRECI0NAMENTO   DAS  ÁGUAS   DO   RIACH0
LOCALIZAD0  N0  SÍTI0  ALEGRE,  NO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA,  DE  INTERESSE  DA

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA.
1L   conforme   condições,   quantidades   e   exigências   estabelecidas   neste   Aviso   de

Contratação Direta e seus anexos.
1.2AcontrataçãoseráporpreçoGlobal,conformetabelaorçamentária,constanteemanexo

ao projeto engenharia.
1.3 0  critério  de  ju]gamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇ0,  observadas  as  exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
ObJ.eto.

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1  A   participação   no   presente   dispensa   eletrônica   se   dará   mediante   envio   de

propostas via link: https://www.comprasacopiara.com.br

2.1+     O fornecedoré o responsável porqualquerinformaçãoao enviarasuaproposta

para   participar   da    Dispensa    Eletrônica,    não    cabendo   a    Secretaria   da
Ti-f.`_,_  __  ,_L___  _  L                              i
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Infraestrutura    de   ACOPIARA,    a    responsabilidade    por   eventuais    dan
decorrentes de uso indevido no envio;

Não poderão partic]-par desta dispensa os fornecedores:2.2
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2.2.1    que  não  atendam  às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  DiretaT`S`é`ú'(.s)
anexo(s);

2.2.2    estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3    que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)        autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física  ou jurídica,  quando  a  contratação versar sobre  obra,  serviços  ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b)        empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico  ou  do projeto  executivo,  ou  empresa da qual  o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5°/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c)         pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,
impossibilitada  de  contratar  em  decorrência  de   sanção   que  lhe  foi
imposta;

d)        aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira,  trabalhista  ou   civil   com   dirigente  do   órgão   ou   entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e)         empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f)          pessoa física oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração   de   trabalho   infantil,   por   submissão   de   trabalhadores   a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico;

2.2.3.2        aplica-se  o  disposto  na  alínea  ``c"  também  ao  fornecedor  que  atue  em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
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efetividade   da   sanção   a   ela   aplicada,   inclusive   a   sua   controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4    organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público -  OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nQ 746/2014-TCU-Plenário); e

2,2.5    sociedades cooperativas.
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3.1  0 ingresso do fornecedor na dispensa eletrônica se dará com o envio da proposta
via sistema, na forma deste item, composta por:

a)   Carta proposta;
b)   Planilha orçamentária;
c)   Composição de custo;

3.1.1            A  carta  proposta  deverá  ser  assinada  pelo  representante  legal  da
empresa;
3.1.2            A planilha orçamentária, a composição de custo, a tabela de encargos
sociais e a composição do B.D.I, deverão estar assinados pelo responsável técnico
da empresa.

3.2             0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail, a proposta com a descrição do objeto
ofertado,  a  marca  do  produto,  quando  for o  caso,  e o  preço,  até a data  e  o  horário
máximo estabelecidos nesta convocação.

3.2.1    A   proposta   também   deverá   conter   declaração   de   que   compreende   a
integralidade    dos    custos    para    atendimento    dos    direitos    trabalhistas
assegurados   na   Constituição   Federal,   nas   leis   trabalhistas,   nas   normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3             Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3.4             Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1    0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de  exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito  de
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pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
Pretexto.

3.5             Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,

3.6             Independentemente   do   percentual   de  tributo   inserido   na   planilha,   no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7             A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Projeto  Básico,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,
quando requerido, sua substituição.

4.1 A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos
e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2  Iniciada   a   etapa   competitiva,   os   fornecedores   deverão   encaminhar   lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1    0 lance deverá ser ofertado pelo valor do item.
4.3  0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por

ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1    0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado
e   registrado   pelo   sistema,   sendo   tais   lances   definidos   como   "lances
intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2    0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez) centavos.

4.4  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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4.6  Durante  o  procedimento,  os  fornecedores  serão  informados,  em  tempo  real,  do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

4.7.1    0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmehte
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo .
tempo aleatório ou mecanismo similar.

®

®

5.1  Encerrado  o  prazo  para  envio  da  proposta,  será  verificada  a  conformidade  da

proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  do  objeto  e  à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2  No   caso   de   o   preço   da   proposta  vencedora   estar  acima   do   estimado   pela
Administração, ela será desclassificada.

5.3  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da habilitação e, se necessário,
de documentos complementares.

5.4 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.Z     contiver vícios insanáveis;
5.5.2    não  obedecer às  especificações técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em

seus anexos;
5.5.3    apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo

definido para a contratação;
5.5.4    não    tiverem    sua    exequibilidade    demonstrada,    quando    exigido    pela

Administração;
5.5,5    apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.6  Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada  inexequível  a

proposta de preços ou menor lance que:
5.6.Í     for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos
encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  dispensa  não tenha  estabelecido
limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações
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totalidade da remuneração.
5.6.2    apresentar  um  ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam  inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade    de    esclarecimentos    complementares,    poderão    ser    efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A pianiiha poderá ser ajustada peio fornecedor, no prazo indicado peio
sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1    0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.8.2    Considera-se   erro   no   preenchimento   da  planilha   passível   de   correção   a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9  Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço
ou da área especializada no objeto.

5.10           Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11           Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da proposta,  se  iniciará  a  fase  de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.1 0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do TERMO DE
REFERÊNCIA  -  ITEM   5   REQUISITOS  DE  HABILITAÇÃO  deste  aviso  e  serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2     Como  condição  prévia ao exame da documentação de habilitação do  fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b)   Cadastro   Nacional   de   Condenações   Cíveis   por   Atos   de   lmprobidade
Administrativa,        mantido        pelo        Conselho        Nacional        de        Justiça
(±t_rT/improbidadeadm4QnsuEa±)               `

]AetNNLLFLÁL

© Av. José Marques Filho, N° 6QO - Centro
CEP: 63.560-000 1®Z G  (88) 3565-1999

EE admefinançasacopiara@gmail.com

íx                                                                                                   \+*;                tt+<+



GevERNO  MUNICIPAL  DE

ACOPIARA C}

ri#-`LTj`+``. .   ?\

*"i:üt:¥-\
'{iíãíçh..*;:;)

c-_/
.,

_r-/c) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU;

®

6.2.1    Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas ``b", ``c" e ``d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

|urídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também  de seu sócio  majoritário, por força do artigo  12  da Lei  n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1        Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve   fraude   por   parte   das   empresas   apontadas   no   Relatório   de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.2.2.1.1    Atentativa de burla seráverificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2    0 fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.3    Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

6.3     Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.4     Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

6.5

6.6

mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.
0  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefi'cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123,  de  2006,  estará  dispensado  (a)  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício.
0 fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro    item,    ficará    obrigado    a    comprovar    os    requisitos    de    habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além
da aplicação das sanções cabíveis.
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6.6.1    Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de  habi ãGrã/
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.7     Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a
sessão   será   suspensa,   sendo   informada   a   nova   data   e   horário   para  a   sua
continuidade.

6.8     Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar  quaisquer dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1    Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às

6.9
® especificações do objeto e as condições de habilitação

Constatado   o   atendimento   às   exigências   de   habilitação,   o   fornecedor   será
habilitado

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2             0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de   sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato   ou   aceitar  instrumento
equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso
de Contratação Direta.

7.2.1    Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR)  ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2    0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou  instrumento  equivalente  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual

período,    por    solicitação    justificada    do    adjudicatário    e    aceita    pela
Administração.

7.3             0  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
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7.3.1    referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de ne
ali estabelecida as disposições da Lei nQ 14.133, de 2021;

7.3.2    a  contratada  se vincula à sua proposta e às  previsões  contidas  no Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3    a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nQ 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4             0 prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses.

7.5             Na  assinatura  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  será  exigida  a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.1 Comete infi.ação administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art.155 da Lei nQ 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1    dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2    dar   causa   à   inexecução   parcial   do   contrato   que   cause   grave   dano   à
Administração,   ao   funcionamento  dos   serviços  públicos   ou   ao   interesse
coletivo;

8.1.3    dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5    não   manter   a   proposta,   salvo   em   decorrência   de   fato   superveniente
devidamente justificado;

8.1.6    não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7     ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8    apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou

prestar  declaração  falsa  durante  a  dispensa  eletrônica  ou  a  execução  do
contrato;

8.1.9    fraudar  a  dispensa  eletrônica  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do
contrato;
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8.1.10   comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

8.1.10.1     Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento  da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11   praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12  praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013.

8.2            0 fornecedor que cometer qualquer das infi.ações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a)      Advertência  pela  falta  do  subitem  8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)     Multa   de   20%   (vinte  por  cento)   sobre   o  valor  estimado   do(s)   item(s)

prejudicado(s)  pela  conduta  do  fornecedor,  por  qualquer  das  infrações  dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c)      Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3  (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d)     Declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar,   que   impedirá   o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3  Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1    a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2    as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4    os danos que dela provierem para a Administração pública;

8.3.5    a  implantação  ou  o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
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8.4             Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
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pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada

judicialmente.

8.5             A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6             A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

8.7             Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013, como
ato   lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,   cópias  do  processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão  ser
remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e
decisão   sobre   a   eventual   instauração   de   investigação   preliminar   ou   Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8             A  apuração   e   o  julgamento   das   demais   infrações   administrativas   não
consideradas  como  ato  lesivo  à Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos
termos da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

8.9             0 processamento do pAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

8.10          A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo     que     assegurará     o     contraditório     e     a     ampla     defesa     ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nQ 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nQ 9.784, de 1999.

8.11          As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

9.1  0  procedimento  será  divulgado  no  Site  oficial  da  Prefeitura,  Diário  Oficial  e  no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
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9.2             No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1    republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2    valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de  habilitação
exigidas.

9.2.2.1        No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora
deste procedimento.

9.2.3    fixar prazo para que possahaveradequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.3             As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver  o  comparecimento  de  quaisquer  fornecedores  interessados  (procedimento
deserto)

9.4             Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos
fornecedores,  cujo  prazo  não  conste  deste Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser
atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente  competente  da Administração  na  respectiva
notificação.

9.5             Caberá ao  fornecedor acompanhar as operações,  ficando responsável  pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6            Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente
transferida para o  primeiro  dia útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7             0s  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo
e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8             No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros  ou falhas  que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9             As normas disciplinadoras deste Aviso de contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
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comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a fi
segurança da contratação.

9.10          0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11          Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de contratação Direta
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12           Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13          Integram  este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.13.1  ANEXO I -Termo de Referência;

9.13.2  ANEXO 11 -Proposta de Preços

9.13.3  Anexo 111 -Declarações

9.13.4  ANEXO IV -Minuta de Termo de Contrato;

Acopiara/CE 09 de agosto de 2024
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PROJETO BASIC0
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Processo Administrativo n.Q 2024.06.26.04
Unidades Orçamentárias: SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA;

qL\-
1,1  CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA   |URÍDICA   ESPECIALIZADA   NA   PRESTAÇÃO   DOS

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PAm CONSTRUÇÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA
0 DIRECIONAMENTO DAS ÁGUAS D0 RIACH0 LOCALIZADO NO SÍTIO ALEGRE, NO
MUNICÍPIO DE ACOPIARA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DA INFBAESTRUTURA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2 Dos Serviços de Engenharia.

1.2.1. Conforme estabelecido no projeto de Engenharia, Anexo A.

1.2.2   Informações complementares:

1.2.1     0 objeto da contratação tem a natureza de serviço especializado de serviços de
engenharia;

1.2.2     0s   quantitativos   e   respectivos   itens   são   os   discriminados   no   projeto   de
engenharia;

1.2.3    A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço
unitário global;                                                                                                      ,

1.2.4    0 contrato terá vigência pelo período de 03 (três) meses.
1.2.5    A  equipe   deve   estar  no  local   de  trabalho,  uniformizados   e  com  todos   os

Equipamentos  de  Proteção  lndividual  -  EPI's,  na  forma  da  lei  e  convenções
trabalhistas.

Da Justificativa da despesa

2.1 A recente construção da passagem molhada no Sítio Alegre, Município de Acopiara,
requerintervençõesadicionaisparagarantirsuaplenafuncionalidadeesegurança,além
de  assegurar  o  acesso  adequado  à  população  local.  A  diferença  de  altura  entre  a
passagem molhada e a estrada vicinal exige a construção de um aterro nas cabeceiras,
bem  como  a  realização  de  um  enrocamento  em  pedra  a  jusante  para  proteção  das
margens contra erosão. A construção do aterro é essencial para nivelar o acesso entre a

_

passagem  molhada  e  a  estrada  vicinal,  garantindo  a  tran
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pedestres.  Sem  essa  intervenção,  a  passagem  molhada  não  éúmpripá `súa  função` de`
maneira segura e eficaz, podendo causar acidentes e dificultar o transporte na região.
Além  disso, a realização  de enrocamento em pedra a jusante da passagem molhada  é
fundamental   para   estabilizar  as   margens  do   curso   d'água,   prevenindo   processos
erosivos que possam comprometer a estrutura da passagem e a integridade das vias de
acesso.   Este   método   de   proteção   é   amplamente   reconhecido   por  sua   eficácia   e
durabilidade.  A  melhoria  no  acesso  à  passagem  molhada  beneficiará  diretamente  a
comunidade do Sítio Alegre, facilitando o transporte de pessoas, mercadorias e serviços.
Isso   contribuirá   para   o   desenvolvimento   econômico   local,   reduzindo   custos   de
transporte  e  promovendo a  integração das  áreas rurais  com  os  centros  urbanos.  De
acordo com a nova Lei nQ  14.133/21, que estabelece normas gerais sobrç licitações e
contratos administrativos, a contratação de serviços especializados é necessária quando
os  órgãos  públicos  não  dispõem  de  recursos  humanos  ou  materiais  para  a  execução
direta das obras ou serviços. Neste caso, a contratação de uma empresa especializada
em terraplanagem e enrocamento em pedra é imprescindível para a correta execução
dos serviços, garantindo a qualidade e a segurança da obra. Portanto, a contratação de
uma   empresa   especializada   para   a   execução   de   serviços   de   terraplanagem   e
enrocamento em pedra nas cabeceiras da passagem molhada no Sítio Alegre, Município
de Acopiara, é uma medida indispensável para assegurar a funcionalidade, segurança e
durabilidade  da  infraestrutura  recentemente  construída.  Esta  ação  trará' benefícios
significativos para a comunidade local, promovendo o desenvolvimento socioeconômico
da região e garantindo o acesso seguro e eficaz para todos os usuários.

2.1. Justificativa da escolha da modalidade.

Para  que  possamos  estabelecer  a  modalidade  adotaremos  o  critério  de
análise do escopo dos serviços no projeto de engenharia e o valor estimado para a
contração.  Assim,  pelo  método  de  exclusão  traçaremos  um  paralelo  dentre  as
modalidades de licitação permitida.

Para caracterizar o serviço como comum, analisamos as suas características,
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Sendo, no presente caso uma tarefa demasiadamente difícil devido se tratar
de  uma  atividade  exclusivamente técnica  e  de  engenharia,  que traz  consigo  uma
enorme carga de técnicas e cálculos de execução.

1

Em   aquisições   e   contratações   que   possuem   caracterizações   específicas
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a
realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à
regra, Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame
realizado sob obediência ao estabelecido no art. 75, inciso 1 da Lei n.14.133/2021,
onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:
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Art. 75. É dispensável a licitação: -`   -'`
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I - para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e
serviços    de    engenharia    ou    de    seNiços    de
manutenção de veículos automotores;

Cabe destacar que o valor atualizado do referido inciso por meio do Decreto
Federal nQ 11.871 de 29 de dezembro de 2023, é de R$ 119.812,02 (cento e dezenove
mil oitocentos e doze reais e dois centavos).

No caso em questão o valor orçado para a referida obra é de R$ 96.779,35
(NOVENTA E SEIS MIL SETECENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E TRINTA E CINCO
CENTAVOS) verificando-se então a Dispensa de Licitação com base jurídica no Art.
75, lnciso 1, da Lei Federal 14.133/2021.
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3.1  A  contratação  de  uma  pessoa  jurídica
3

especializada  na  prestação de  serviços  de

engenhariaparaaconstruçãodeumaterroamontanteparaodirecionamentodaságuas
do  riacho  localizado no  Sítio Alegre, no município de Acopiara, busca alcançar vários
resultados significativos:

Controle  de  Enchentes  e  Alagamentos:  Direcionar  as  águas  do  riacho  para  prevenir
enchentes  e  alagamentos  em áreas vulneráveis,  protegendo a  população  local  e  suas
propriedades.
Preservação   Ambiental:   Reduzir   a   erosão   do   solo   e   o   assoreamento   do   riacho,
contribuindo para a preservação do ecossistema local e a qualidade da água.

Segurança e lnfraestrutura: Melhorar a segurança da infraestrutura existente e facilitar
futuras   construções  e   melhorias  no  município,  promovendo  um  desenvolvimento
sustentável.

QualidadedeVida:Aumentaraqualidadedevidadosmoradoresaomitigarosimpactos
negativosdasinundaçõeseproporcionarumambientemaisseguroesaudável.

Desenvolvimento  Econômico:  Promover  o  desenvolvimento  econômico  ao  proteger
áreas agrícolas e incentivar investimentos em infraestrutura e serviços.

Compliance e Regulação: Garantir que o projeto esteja em conformidade com as normas
e regulamentações ambientais e de construção, evitando multas e sanções.

Esses   resultados  visam   proporcionar  benefícios  duradouros   para   o   município   de
Acopiara, garantindo um ambiente mais seguro e sustentável para seus habitantes.

3.2 A EMPRESA vENCEDom DEVERÁ EXEcuTAR o sERvlços sEMPRE EM
OBSERVÂNCIAALEGISLAÇÃO,NORMASEREGULAMENTOSVIGENTES:

I - Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA

11 - Códigos de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo
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111   -Normas  das  Concessionárias  locais  de  Serviços,  Corpo\deLBeLm,b~çiroé,  Vigilância
Sanitária, entre outros

IV - Nomas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Nomas Técnicas),
regulamentadaspeloINMETRO(InstitutoNacionaldeMetrologia)

V - Nomas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, com destaque para as
NRs 8,17, 23 e 24

VI -Nomas intemacionais específicas consagradas, se necessário

VII - Outras Nomas aplicáveis ao objeto do Contrato Os projetos devem ser elaborados e
apresentados de foma precisa e completa, contendo todos os elementos necessários para a
perfeita compreensão e entendimento das soluções adotadas.

3.3 Das especificações dos serviços

3.3.1  É de responsabilidade da contratada fazer levantamento de dados gerais.do município
paracomporoorçamentodasobras.Comoporexemplo,localdeempréstimo,localdebota-
fora, locais para aquisição de materiais e equipamentos, cultura, clima etc.

3.3.2AcontratanteirádisponibilizaraspranchasdoprojetoemformatoAlcomomáximode
informaçõespossíveis(demaneiraquenãoprejudiqueacompreensãodosprojetos)afimde
seevitaralteraçõesnoserviçoexecutado.Sendoassim,aspranchasirãoconterdesenhos,listas
de  materiais,  legendas, notas  e detalhes em escala adequada,  com distância média de  5cm
entre os elementos apresentados.

3.3.3  Todos  os  projetos  e  documentação  serão  entregues  a  contratada,  contendo  todos  os
parâmetros e critérios das Nomas Brasileiras OVBR) editadas pela Associação Brasileira de
Nomas Técnicas (ABNT) pertinentes ao tipo de projeto, com carimbos de identificação da
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA e do Responsável Técnico peló projeto, bem
comoacompatibilidadedosmesmos,comdetalhamentoemescalasadequadasparaeventual
execução  das  obras  referentes  à  inftaestrutua  urbana  no  município  de ACOPIARA/CE,
inclusiveplanilhaorçamentáriadecustos.acompanhadadememóriadecálculo,cronograma
fisico-financeiro,    quadro    de    composição    de    investimentos,    memorial    descritivo    e
especificaçõestécnicas,composiçãodospreçoseacompahhamentodoprocesso'deaprovação
dos mesmos quando for o caso de órgão concedente, para aprovação de convênios e emissão
da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica).

3.3.4 A empresa  deverá no  momento  da Emissão  da Ordem  de  Serviço,  emitir  a ART de
Execução,   apresentando   a  mesma  ao   engenheiro   fiscalizador,   que   emitirá  a  ART  de
fiscalização;

3.3.5  A empresa  deverá manter  no  canteiro  de  obras,  cópias  dos  projetos,  especificações
técnicas e memorial descritivo.

3.3.6 Dúvidas/ questionamentos referentes à execução das obras, devem ser tratadas com o
engenheirofiscalizador,esenecessário,quandosetratardedecisõesomissasnoprojeto,com
a autoridade competente.
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4.3.         Aprestação dos serviços não geravínculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relaçã,o entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.1. A HABILITAÇÃO FAR-SE-Á COM A VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS ADIANTE
RELACIONADOS,  DENTRO  DOS  SEUS  RESPECTIVOS  Pmzos  DE  VALIDADE  SOB
PENA DE DESCLASSIFICAÇÃ0.

5.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE |URÍDICA

a)   Registro  Comercial,  no  caso  de  empresário  individual,  no  registro  público  de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da |unta onde opera com averbação no registro
da Junta onde tem sede a matriz.

b)  Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  e  Aditivos/Consolidado  em  vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da |unta Comercial,
em  se  tratando  de  sociedades  empresárias  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

c)   Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples-exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas |urídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício;  devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro  no  Cartório  de  Registro  dás  Pessoas  |urídicas  do  Estado  onde  opera  com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d)  Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamentonoPaís,eAtodeRegistrodeAutorizaçãoparaFuncionamentoexpedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) Documento de ldentidade (com foto) do(s) sócios).

f)  Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física "CPF" do(s) sócio(s).

5.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE F]SCAL E TRABALHISTA:

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com:

A4-^
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b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

c)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicíli®. ou
sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto

â,e,:::vvoasdaeo:e#|,á:lt::dFeeE::|:oe-aaDFlà:::dAa,,?àdâ:aL-n.cãeor,t.oduãoo:,:ãa:lqv:];aeleDn::,,t:qí

contratual;

forma da lei;

e)ProvaderegularidadeparacomaFazendaEstadual-CertidãoNegativadeDébit-ósT
Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

d)ProvaderegularidadeparacomaFazendaMunicipal-CertidãoNegativadeDébitos
Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

e) Certificado de Regularidade do FGTS -CRF, perante o Fundo de Garantia por TeTp.o
de  Serviço,  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos  sociais
instituídos por lei.

f)   Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  |ustiça  do  Trabalho,
mediante   apresentação   de   certidão   negativa,   nos   termos   do   Título   VII-A   da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.Q 5.452, de 19 de maio
de 1943, e considerando o disposto no art. 3Q da Lei n.Q 12.440, de 7 de julho de 2011.

5.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a)  Certidão  Negativa  de  Falência,  Concordata,  Recuperação Judicial  ou  Extrajudicial,
expedidaporquemdecompetêncianasededapessoajurídicaoucertidãonegativade
execuçãopatrimonialexpedidanodomicíliodapessoafísica,ressalvadoodispostonos'

subitens abaixo:

a.1)  Na  ausência  da  Certidão  Negativa,  a  licitante  em  Recuperação  |udicial  deverá
comprovar    a    sua   viabilidade    econômica,    mediante    documento    (certidão    ou
assemelhado)  emitido  pela  instância  judicial  competente;  ou  concessão  judicial  da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou homologação do plaTo
de   recuperação   extrajudicial,  no  caso  da  licitante  se  encontrar  em   recuperaçao
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5Q da lei 11.101/2005.

a.2)   A   empresa   em   recuperação   judicial/extrajudicial   com   recuperação   judicial
concedida/plano  de  recuperação  extrajudicial  homologado  deverá  dempnstrar  os
demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

b)  BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios
social,  já  exigíveis  e  apresentados  na forma da lei,  que  comprovem  a boa  situação
financeira   da   licitante,   vedada   a   sua   substituição   por   balancetes   .ou   balanços
provisórios,podendoseratualizadosporíndicesoficiais,quandoencerradohámaisde

:,3(:roe=:sveASçdÃaoda:aAdeBaopAress::tuaí;à:a:::ioNS::|mda,|Siatestadapor
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documento,   assinado   por   profissional   legalmente   habilitado   junto   a
Regional  de  Contabilidade  da  sede  ou  filial  da  licitante,  comprovada
Demonstrativo de Índices Financeiros, extraídos do balanço apresentado,
análise das condições financeiras da licitante:

c.1) Índice de Endividamento Total (IET):                                                               ,

Exigível Total

IET= s O,50

Ativo Total

c.2)  Índice de Liquidez Corrente (ILC):

Ativo Circulante

ILC= 2 1,50

Passivo Circulante

c.3)  Índice de Liquidez Geral (ILG):

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

ILG= 21,50

C_
_,,

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

c.4)  Os  índices  apurados  são justificados  pela necessidade  de  superávit econômico-
financeiro necessário para cumprir compromissos que a Licitante tenha que assumir,
caso lhe seja adjudicado o objeto deste certame e ainda tendo em vista a relevância do
serviço  público  objeto  desta  licitação,  e  com  vistas  à  qualidade,  continuidade  e
confiabilidade dos serviços;

c.5)  Os  índices  de  que  trata  este  subitem  serão  calculados  pela  proponente  com
assinatura de seu responsável.

d)  Apresentar a  Certidão de Regularidade Profissional  do contador comprovado seu
registro no Conselho Regional de Contabilidade.

e)  0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de enéerramento do
Livro   Diário,   todos   registrados   e   autenticados   na   Junta   Comercial,   constando,
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es)
registrado  (s)  no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.

f) Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento  do  livro  Diário,  transmitidos  via  SPED,  acompanhados  do  recibo  de
entrega   de   escrituração   contábil   digital,   respeitado   os   termos   do   Decreto   nQ
8.683/2016 e a INRFB vigente.

g) 0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos

.-~\

de abertura e
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encerramento do Livro Diário apresentado.

h)  No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na |unta Co]

â#itsçãdQL

rá  serd-,-apresentado  o  balanço  de  abertura  acompanhado  dos  termos  de  abertura
i)  No  caso  de  Licitante  recém-constituída  (há  menos  de  01  (um)  ano),  de

ehcerramento  devida-mente  registrados  na  Junta  Comercial,  constando,  ainda,  no
balanço,  o  número  do  Livro  Diário  e  das  folhas  nos  quais se  acham transcrito  ou  a
autenticação  da  junta  comercial,  devendo  ser  assinado  por  contador  registrad`o  no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

j)Nocasodesociedadesimplesecooperativa,obalançopatrimonialdeveráserinscrito
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

:i,:rkc:àÊ:tàefics:uobBr;g:::oapcao,:ir.oíiaar,,,nqau:a:a.sdseuiapcraepsieün|taoçÊopá:rsiErôonE:si:à,u#
Mínimo correspondente a 100/o (dez por cento) do valor global proposto para o objeto
licitado.

5.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)   Prova de Registro da Pessoa }urídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia  -  CREA  ou  Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo  -  CAU,  que  conste
responsável(eis)  técnico(s)  com aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível com o objeto desta licitação. Deverá ser apresentada também Certidão de
Registo de Pessoa Física Responsável Técnico pela Licitante;

Capacitação Técnica Profissional:

A)ComprovaçãodaPROPONENTEpossuircomoResponsávelTécnicoeemseuquadro
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, os profissionais de nível
superior, em situação regular perante o conselho equivalente,

b)  Comprovação  de que  o  (s)  responsável(eis)  técnico(s)  indicado(s)  pertence(m)  a
empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados:

b.1)Parasócio,medianteaapresentaçãodocontratosocialouestatutosocialeaditivos.

b.2) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgão competente.

b.3)  Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a'comprovação
será atendida mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) devidamente assinada.

b.4)  Contrato  de  Prestação  de  Serviço  celebrado  de  acordo  com  a  legislação  civil
corr+"m                                                                    ffl         ,
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5.1.5.1   Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n° \¢.854,  de  -

2:í:t,íul,:::,F:á:i,ac,::âoneomDporgg£emÊâ!::s,à:9198,(ed::ol,:oC;Saonãsxg:I,trdaobaalrhtàg`:à:\=ía,`-,-,r
perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo
a ser fixado nos anexos do edital;

5.1.5.2 Declaração que até a presente data não foi declarada inidônea;

5.1.5.3  Declaração de que tem pleno conhecimento das condições  necessárias  para  a

prestação dos serviços.

5.1.5.4  Declaração  do  contratante  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições
necessárias para a prestação do serviço.

6.   MODELO DE EXECUÇÃO D0 0B|ETO
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.2 0  prazo  para  início  da  execução do objeto a  partir da assinatura  do contrato,  é de  05

(cinco)  dias úteis;
6.3 0 prazo de execução do serviço é de 02 (dois) meses.
6.4 0s  servíços  deverão  ser  executados  de  segunda  a  sexta  feira  e  aos  finais  de  semana

sempre que houver a necessidade das Secretarias.
6.5 0s  procedimentos,  metodologias  e tecnologias a serem empregadas, devem  seguir ao

descrito nesse projeto básico e no projeto de engenharia;

7.  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILI`ZADOS

7.1 Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,
equipamentos,    feri-amentas   e   utensi'lios   necessários,   nas   quantidades   estimadas   e
qualidades  a  seguH  estabelecidas,  promovendo  sua  substituição  quando  necessário  de
acordo com o estabelecido nas composições do projeto de engenharia;

8.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1       Exigir o cumpnmento de todas as obrigações assumidas pela conti-atada, de acoi`do
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2         Exercer    o    at`ompanhamento    e    a    fiscalização    dos    serviços,    por    servidor
especialmentedesignado,anotandoemregistropróprioasfalhasdetectadas,indicandodia,
mês e ano, bem toino o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontameiitos à dutoi`idade competente para as providências cabíveis;

•;rf,
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8.14.2  0 recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empre
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar
irregularidade;
8.14.3  0   pagamento   de   obrigações   trabalhistas   e   previdenciárias   dos
dispensados até a data da extinção do contrato.

9.

®

®

empre8a

e_
S-

9.1  Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de Engenharia, e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas
e  utensílios  necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste  Projeto
Básico e em sua proposta;

9.2        Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo fiscal  do  contrato, os serviços efetuados em que se verificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3        Responsabilizar-se  pelos vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofi.idos;

9.4        Utilizar empregados habiiitados e com conhecimentos básicos dos sérviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5        Vedar a  utilização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja  familiar  de
agente   público   ocupante  de  cargo   em  comissão   ou   flinção   de   confiança  no   órgão
Contratante;

9.6        Quando não for possível a verificação  da regularidade no sistema de  cadastro  de
Fornecedores  -  SICAF, a  empresa  contratada  deverá entregar ao  setor responsável  pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.7         Responsabilizar-se   pelo   cumprimento   das   obrigações   previstas   em   Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
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contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  trib`utárias  e  as
demais    previstas    em    legislação    específica,    cuja    inadimplência    não    transferg|CH

9 8        Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hor``;\§nualquer

responsabilidade à contratante;                                                                                                       C_

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.                        ``

9.9        Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.10   t Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11     Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.12    ' Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de módo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
este Projeto Básico, no prazo determinado.

9.13     Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação. pertinente,
cumprindo as  determinações dos  Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o  local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14     Submeter   previamente,   por  escrito,  à   Contratante,   para  análise   e  aprovação,
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descritivo.

9.15     Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis,anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16      Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico;

9.17     Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
como as  regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

9.18     Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência dotcumprimento'

do contrato;

9.19     Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros  e  incertos, tais como os valores providos com  o quantitativo  de vale transporte,
devendo   complementá-los,   caso   o   previsto   inicialmente   em   sua   propos'ta   não   seja
satisfatório para o atendimento do objeto deste Projeto
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8.3        Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçõ
irregularidades constatadas rio curso da execução dos serviços, fixando prazo1__  _   _  -

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequ

8.4        Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
estabelecidas neste Projeto Básico;

8.5        Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor da  Nota  Fiscal/Fatura  da
contratada.

8.6        Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais éomo:

8.6.1    exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, excçto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;
8.6.2    direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
8.6.3    considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais   do
próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de
concessão de diárias e passagens.

8.7        Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos
serviços objeto do contrato;

8.8        Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu re`cebimento;

8.9        Cientificar o órgão  de representação judicial  da prefeitura Municipal para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.10     Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  "as  built",  especifiçações  técnicas,
orçamentos,  termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de  inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

8.11      Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

8.12     Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos ç instalações,
apresentem  condições  adequadas  ao  cumprimento,  pela  contratada,  das  normas   de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.

8.13     Não  permitir que os empregados da  Contratada realizem horas  extras,  exceto em
caso  de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do
órgão  para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação
trabalhista;

8.14     fiscalizar    mensalmente, ,  por    amostragem,    o    cumprimento    das    obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:
8.14.1  A  concessão  de  férias  remuneradas  e  o  pagamento  do  respectivo  ad'icional,  bem
comodeauxílio-transporte,auxilio-alimentaçãoeauxílio-#F,quandofortdevido,

^CaN-
©  Av. José Marciues Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000 i  E,T1:t=    -J
G  (88) 3565~1999
g3}  admefinancas'acopiara@gmai!.com



ÁõRó°buiÀPÃÀ   #ó¢           „
-

:à:lcl::,TapsrLràraiéaTd:os:g::::uç,aaâ:sc::E:::axlt::ntes  de  âmbito  federal'  estadual  oulo6          :i

:s2àateprr|à::::::|spea=lÊ::odseen:rt:fsoíi,::reâmmàturaonst:draoáleTàsuà;,fâ:â:e:itde:sn,ofi:or:,àc:àedqout:faoss,cL`
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.22     Assegurar à coNTRATANTE:                                                                                 ,

9.22.1  0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento
decadaparcela,deformapermanente,permitindoàContratantedistribuir,alterareutilizar
os mesmos sem limitações;

9.22.2  0s  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da
documentaçãoproduzidaecongêneres,edetodososdemaisprodutosgeradosnaexecução
docontrato,inclusiveaquelesproduzidosporterceirossubcontratados,fica'ndoproibidaa
sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.23     Disponibilizar   à   Contratante   os   empregados   devidamente   uniformizados   e
identificados  por  meio  de  crachá,  além  de provê-los  com  os  Equipamentos  de  Proteção
lndividual - EPI, quando for o caso;

9.24     Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.25     As empresas contratadas que sejam regidas pela consolidação das Leis do Trabalho
(CLT)  deverão  apresentar a  seguinte  documentação  no  primeiro  mês  de  prestação  dos
serviços:

9.25.1Relaçãodosempregados,contendonomecompleto,cargooufunção,salário,horário
dopostodetrabalho,númerosdacarteiradeidentidade(RG)edainscriçãonoCadastrode
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso;

9.25.2  Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveistécnicospelaexecuçãodosserviços,quandoforocaso,devidamenteassinada
pela contratada; e
9.25.3  Exames  médicos  admissionais  dos  empregados  da  contratada  que  prestarão  os
serviços;

9.25.4  Declaração  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  sobre  a  quitação  dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

9.25.5  0s  documentos  acima  mencionados  deverão  ser  apresentados  pqra  cada  novo
empregado  que  se  vincule  à  prestação  do  contrato  administrativo.  De  igual  modo,  o
desligamento  de  empregados  no  curso  do  contrato  de  prestação  de  serviços  deve  ser

j.±.:
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devidamentecomunicado,comtodaadocumentaçãopertinenteaoempregad
à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administ

9.26     Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optar
receber o vale transporte.

JL>

-C-  C`
Por nao

iãTs

como  faltas  e  licenças, o empregado posto a seiviço da Contratante,  devendo  identificar
`I+ ,            `,`^`,` ,-.- _ --,- _-F_  ___   _

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

9.28     Fornecer,    sempre    que    solicitados    pela    Contratante,    os    comprovantes    do
cumprimentodasobrigaçõesprevidenciárias,doFundodeGarantiadoTempodeServiço-
FGTS,  e  do  pagamento  dos  salários  e  demais  benefícios  trabalhistas  dos  empregados
colocados à disposição da Contratante;

9.28.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das
obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  relativas  ao  FGTS  implicará  a  retenção  do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia
comunicação,  até  que  a  situação  seja  regularizada,  sem  prejuízo  das  demais  sanções
cabíveis.

9.28.2Ultrapassadooprazode15(quinze)dias,contadosnacomunicaçãomencionadano
subitemanterior,semaregularizaçãodafalta,aAdministraçãopoderáefetuaropagamento
das  obrigações  diretamente  aos  empregados  da contratada  que tenham  participado  da
execuçãodosserviçosobjetodocontrato,semprejuízodasdemaissançõescabíveis.

9.29     Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediantedepósitonacontabancáriadetitularidadedotrabalhador,emagêhciasituadana
localidade  ou  região  metropolitana em  que ocorre a prestação dos  serviços,  de modo a
possibilitar   a   conferência   do   pagamento   por   parte   da   Contratante.   Em   caso   de
impossibilidade   de   cumprimento   desta   disposição,   a   contratada   deverá   apresentar
justificativa, a  fim  de que  a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a
realização do pagamçnto.

9.30     Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a
fazer  o  desconto  nas  faturas  e  realizar  os  pagamentos  dos  salários  e  demais  verbas
trabalhistasdiretamenteaostrabalhadores,bemcomodascontribuiçõesprévidenciáriase
doFGTS,quandonãodemonstradoocumprimentotempestivoeregulardessasobrigações,
até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.30.1QuandonãoforpossívelarealizaçãodessespagamentospelaprópriaAdministração
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos
contratos  e guias  de recolhimento), os valores  retidos cautelarmente serão  depositados
junto   à  Justiça  do  Trabalho,  com  o  objetivo  de  serem  utilizados  exclusivamente  no
pagamento  de  salários  e  das  demais  verbas  trabalhistas,  bem  como  das  contribuições
sociais e FGTS decorrentes.

i-ir

9.27     Substituir, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, em caso de eventual ausência,.          ,                      _       ,     _,    J
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9.3i     Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turTo Preste Sem®8
serviços no turno imediatamente subsequente;                                                              i

9.32     Atender  às  solicitações  da  Contratante  quanto  à  substituição  dos  eihpregados CL
alocados,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito néste.  ~
Termo de Referência;

9.33     Instruir seus  empregados quanto à necessidade de acatar as  Normas  lnternas  da
Administração;                                                                                                                          j

9.34     Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devenqo a contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

9.35      Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho
e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.35.1  Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias  foram recolhidas, no prazo máximo de  60  (sessenta)  dias,
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
9.35.2  Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início daiprestação dos
serviços ou da admissão do empregado;
9t.35.3   0ferecer  todos  os  meios  necessários  aos  seus  empregados  para  a  obtenção  de
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico,
quando disponível.

9.36     Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para
representá-la na execução do contrato;

9.37     Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou  empresas  de pequeno  porte subcontratadas no decorrer da execução' do  contrato,
quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48,11, da Lei Complehentar n.123,
de 2006.

9.38     Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua
execução  total,  notificando  o  órgão  ou  entidade contratante,  sob  pena  de  rescisão,  sem
prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em
que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

9.39     Responsabilizar-se  pela  padronização,  pela  compatibilidade,  pelo  gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação.

`_::,#:`
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9.4o     Reaiizar  a  transição  contratuai  com  transferência  de  conhecimento,  tecnoJÓTgíá..: . ''    `
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capácitação
dostécnicosdacontratanteoudanovaempresaquecontinuaráaexecuçãodosSfrviç?S./ffl

\

tl'

até  o  limite  de  30%  (trintà`por10.1        É  permitida  a  subcontratação  parcial  do  objeto,
cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

10.2        A subcontratação depende de autorização prévia da contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a
execução do objeto.

10.3        Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada   pela   perfeita   execução   contratual,   cabendo-lhe   realizar   a.  supervisão   e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante
pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  contratuais  correspondentes  ao  objeto  da
subcontratação.

11.1     É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa
jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos neste Projeto Básico; sejam mantidas as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

12

12.1     0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feitos pela Helder
Fernandes  Guilherme  consistem  na  verificação  da  conformidade  da  prestação  dos
serviços,  dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos  empregados,  de  forma  a  assegurar  o
perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.117 e 140 da Lei nQ 14.133, de
2021.                                                                                                                                                             ,

12.2     0   representante   da   Contratante  deverá  ter  a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3     A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Projeto Básico.

12.4     A   fiscalização   do   contrato,   ao   verificar   que   houve   subdimensi'onamento   da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, dçverá comunicar
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada.
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12.5     A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na e
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada qu
relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico) in
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade
uSO.

Émando ascL   €..
Orma de

_r,
12.6     0   representante  da   Contratante  deverá  promover  o  registro   d?s   ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1Q e 29 do art.117 da Lei nQ 14.13S,`de 2021.

12.,7     0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilida:des assumidas
pela  Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas  neste  Projeto
Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

12.8     As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual deveri' ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe
de   fiscalização   ou   único   servidor,  desde  que,   no  exercício  dessas  atribuições,  fique
assegurada   a   distinção   dessas  atividades   e,  em   razão   do  volume   de 'trabalho,   não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.9     A fiscal,ização técnica dos contratos avaliará constantemente a execu,ção do objeto e
utilizará o lnstrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração
Pública,  devendo  haver o  redimensionamento no  pagamento  com base nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou                                                                          i

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
uti'lizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.9.1  A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.                                                                          '

e          : í;:|o d: uqr::,tied:deexedc.usçãsoerdv:ç::j eptaoíao efijsi::| tâc:á:o ddeegveenr:r:ç:::tàreavre:à:s::::ewTrenpt:r:
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.11   0  fiscal  técnico  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação  da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.

12.12   Em  hipótese  alguma,  §erá  admitido  que  a  própria  CONTRATADA,.materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  i

12.13   A  CONTRATADA  poderá apresentar justificativa para  a prestação  do  serviço  com
menor  nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que
comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente   de  fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

_\.?-
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12.14   Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação-do
serviço  em  relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis
mínimos  toieráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  dévem, s?r|LL
aplicadas   as   sanções   à   CONTRATADA   de   acordo   com   as   regras   Previstas\`\`no   ato    cL\
i2.i5   0  fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde àüüo`_,`_,`   `'
período  escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho  e
qualidade da prestação dos serviços.
12.16  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,   inclusive   perante   terceiros,   por   qualquer   irregularidade,   ainda   que
resultante   de   imperfeições   técnicas,   vícios   redibitórios,   ou   empreg,o   de   material
inadequado     ou     de     qualidade    inferior    e,     na    ocorrência     desta,     não     implica
corresponsabilidade   da   CONTRATANTE   ou   de   seus   agentes,   gestores,  e   fiscais,   de
conformidade com o art.120 da Lei nQ 14.133, de 2021.

convocatório.

13. ::-;.....-.;-.?..{`.:.

13.1 A emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura deve ser precedida do  recebimento definitivo  dos
serviços, nos termos abaixo.

13.2     No prazo de até 5  dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual,
composta    do    Oficio   de   encaminhamento   da   medição,   à   autoridade   competente,
Instrumento de Medição Assinado pelo Engenheiro Responsável pela Empresa, para atesto
de engenheiro fiscalizador, diário de Obras, Cadastro Nacional de Obras, Diário de Obras,
Relatório   Fotográfico,  comprovação  de  quitação  das  obrigações  sociais  e  trabalhista,
podendo essa documentação, se solicitado pelo Controle lnterno, ser complementada com
outros documentos;

13.3     0  recebimento  provisório  será  realizado  pelo  fiscal  técnico  após  a  entrega  da
documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1  A  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de todos  os  serviços  executados,  por
meio   de   profissionais   técnicos   competentes,   acompanhados   dos   profissionais
encarregadospeloserviço,comafinalidadedeverificaraadequaçãbdosserviçose
constatar  e  relacionar  os  arremates,  retoques  e  revisões  finais  que  se  fizerem
necessários.

13.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçõesida execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade dà`prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar   no   redimensionamento   de  valores   a   serem   pagos   à   contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato
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âscsounat:aet:f:nf:caas,oE:,igá:à:eepàràráftoe:r;gàràJreet:oev:`r,qru€e:o#i;,:aür::b;tí'ct.uoisr:
defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiai's  empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que   sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser
apontadas no Recebimento Provisório.

0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

13.3.2  No  prazo  de  até  m  di.as  corri.dos  a  partir  do  recebimento  dos  documentos  da
CONTRATADA,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

0           13.3.21    :.:::::taâc.à,àc.aláze%ãr: cf.o:te:X:r::dg:s,P.:ra ua:á|.Ê:i:oa sceo=:fuosráooac::lcaatódrà:
ocorrências   na  execução  do  contrato,  em  relação  à   fiscalizqção  técnica   e
administrativa    e    demais    documentos    que    julgar    necessários,    devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

13.3.2.2     Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do último.

13.3.2.2.1  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser
procedida  tempestivamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

13.4     No  prazo  de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  provisório  dos
serviços,  o  Gestor  do  Contrato  deverá  providenciar  o  recebimento  definitivo,  ato  que
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.4.1  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  aprés`entada  pela
fiscalizaçãoe,casohajairregularidadesqueimpeçamaliquidaçãoeopagamentoda
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

13.4.2  Emitir Termo  Circunstanciado  para efeito de recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e     ,

13.4.3  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado  pela  fiscalização,  com  base  no  lnstrumento  de  Medição  (IM),  ou
instrumento substituto.

13.5           0    recebimento    provisório    ou    definitivo    do    objeto    não    exclui    a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato,  ou,  em  qualquer época,  das garantias concedidas  e das  responsabilidades
assumidasemcontratoeporforçadasdispos#legaisemvigor
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13.6           0s   serviços   poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Projeto  Básico  e
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Proposta,
ntrato,

ci-  C.-
®

®

14.10  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no prazo  de  20  (vinte)  dias  corridos,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

14.2     A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimentó  definitivo  do
serviço, conforme este Projeto Básico

14.3     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal à documentação mencionada no art. 68 da Lei nQ 14.133, de 2021.

14.4     0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais
C0mo:

14.4.1  o prazo de validade;

14.4.2  a data da emissão;

14,4.3  os dados do contrato e do órgão contratante;

14.4.4  o período de prestação dos serviços;

14.4.5  o valor a pagar; e

14.4.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

i4.5     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncià que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas   saneadoras.   Nesta   hipótese,   o   prazo   para   pagamento   iniciar-se-á   após   a
comprovação   da   regularização  da   situação,   não  acarretando  qualquer  ônus   para   a
Contratante;

14.6     Nos termos do item l, do Anexo vIII-A da lnstrução Normativa sEGES/Mp nQ 05, de
2017,  será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.6.1  não produziu os resultados acordados;

14.6.2  deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou cqm a qualidade
mínima exigida;

14.6.3  deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.7           Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
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14.8           Antes de cada pagamento à contratada, será re,ali=ad.a_spTs£u_|.t_aiparp ver:ficar/ ^Li
a manutenção das condições de habilitação exigidas neste projeto Básico.      `.. `.

pr.videncç:dnastsa::nndoot;âecaçào,spi::aeçsãcori,o:epari:rqef:,'àr:dpa.da:.á:5::l:tcr:,tadi:ü::.rs:
14.9
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apre-sente sua defesa. 0 prazo poderá slêf`''--
r-_   --____________     _

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.10        Previamente   à   emissão   de  nota   de   empenho   e   a   cada   pagamento,   a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa nQ 3, de 26 de abril de 2018.

14.11        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante    deverá    comunicar   aos   órgãos    responsáveis    pela    fiscalização    da
regularidade   fiscal   quanto  à  inadimplência  da  contratada,  bem   como   quanto   à
existênciadepagamentoaserefetuado,paraquesejamacionadososmeiospertinentes
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.12        Persistindo   a   irregularidade,   a   contratante   deverá   adotar   as   medidas
necessárias     à     rescisão     contratual     nos    autos     do    processo     administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

14.13        Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada  não
regularize sua situação junto ao SICAF.

14.13.1             Será rescindido o contrato em execução com a contratada 'inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou optro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

14.13.2             Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente,

14.14        Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação  aplicável,  em  especial  a  prevista  no  artigo  31  da  Lei  8.212,  de  1993,  nos
termos do item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

14.15        É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada  que  tenha  em  seu  quadro  societário  servidor  público  da  ativa  do  órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

14.16  A  parcela  mensal  a  ser  paga  a  título  de  aviso  prévio  trabalhado  e  indenizado
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na
planilha de preços.

Não  tendo  havido  a  incidência  de  custos  com  aviso  prévio  trabalhado  eí4L6L]ndenLzadoaprorrogaçãocontratua]Segumtedffipreveropagamentodo
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percentual  máximo  equivalente a  03  (três)  dias a  mais por ano  de
limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

14.16.2            A  adequação  de  pagamento  de  que  trata  o  subitem  anterior
prevista em termo aditivo.

c-C.
everá  ser-

14.16.3             Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio
trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão
ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão
contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

14.17        A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global
pago  a  título  de  vale-transporte  em  relação  aos  empregados  da  Contratada  que
expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nQ 7.418, de 16 de
dezembro  de  1985,  regulamentado  pelo  Decreto  nQ  95.247,  de  17  de  novembro  de
1987.                                                                                                                                       ,

15.1.          Os preços são fixos e irreajustáveis.

16'

16.1.          Comete  infi.ação  administrativa  nos  termos  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  a
CONTRATADAque:

16.1.1.      inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

16.1.2.      ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3.      falhar ou fraudar na execução do contrato;

16.1.4.      comportar-se de modo inidôneo; ou

16.1.5.      cometerfraudefiscal.

16.2.          Pela  inexecução total  ou  parcial  do  objeto  deste contrato,  a'Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1.     Advertência por escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer das
obrigações  contratuais consideradas  fàltas leves, assim entendidas aquelas  que  não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

16.2.2.      Multade:

16.2.2.1.   0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a
15  (quinze)  dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
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nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem -Prejúízo  da  rescisão
unilateral da avença;

16.2.2.2.  0,1°/o   (um   décimo  por  cento)   até   10%   (dez  por  cento)   sobre  o  valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período supFrior ao previsto
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

16.2.2.3.  0,10/o  (um  décimo  por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

16.2.2.4.   0,2%   a   3,2%   por   dia   sobre   o   valor   mensal   do   coptrato,   conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

16.2.2.5.   0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorroga`ção), observado
o máximo de 2°/o (dois por cento). Q atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

16.2.2.6.  as  penalidades  de multa decorrentes  de fatos  diversos serão  consideradas
independentes entre si.

16.2.3.      Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

16.2.4.      Declaração  de  inidoneidade para licitar ou  contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a' penàlidade, que
será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos
causados;

16.3.          As    sanções    previstas    acima    poderão    ser    aplicadas    à    CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
16.4.          Para  efeito  de  aplicação  de  multas,  às  infi.ações  são  atribuídos  graus,  de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA,

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  '

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

AC®FNLLFtÀ-J-+
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`4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,20/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇAO

ITEM GmuDESCRIÇAO

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de

05causar     dano     físico,     lesão     corporal     ou
consequências letais, por ocorrência;

2

Suspender  ou   interromper,  salvo   motivo  de
041força   maior   ou   caso   fortuito,   os   serviços

contratuais    por    dia    e    por    unidade    de
atendimento;

3
Manter    funcionário    sem    qualificação    para

03executar      os      serviços      contratados,      por
empregado e por dia;

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

'            02

fiscalização, por serviço e por dia;

5

Retirar    funcionários    ou    encarregados    do

03serviço durante o expediente, sem a anuência
prévia do CONTRATANTE, por empregado e por
dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar      e      controlar,      diariamente,      a

01assiduidade  e  a  pontualidade  de  seu  pessoal,
por funcionário e por dia;
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7
Cumprir   determinação   formal   ou   instrução

o2complementar    do    órgão    fiscalizador,    por
ocorrência;

8
Substituir empregado que se conduza de modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades
do serviço, por fiincionário e por dia;

9

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico ' `03

e  seus  Anexos  não  previstos  nesta  tabela  de
multas,      após      reincidência      formalmente
notificada  pelo  órgão  fiscalizador,  por  item  e
por ocorrência;

10
Indicar   e   manter   durante   a   execução   do

01contrato   os   prepostos   previstos   no   Projeto
Básico/contrato;

11
Providenciar        treinamento        para        seus

01funcionários  conforme  previsto  na  relação  de
obrigações da CONTRATADA

16.5.          Tambémficamsujeitasàspenalidadesdoart.156,da Lei n914.133, de 2021,
as empresas ou profissionais que:                                                                          J    ,

16.5.1.      tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fi.aude
fiscal no recólhimento de quaisquer tributos;

16.5.2.      tenham praticado atos ilícitos visando a fi-ustrar os objetivos da licitação;

16,5.3.      demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

16.6.          A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente
a Lei nQ 9.784, de 1999.

16.7.         As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,
ou  ainda,  quando  for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  da  União  e  cobrados
judicialmente.
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16.7.1.      Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prázo máximo
de  30  (trinta)  dias,  a  contar da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  Pela
autoridade competente.

16.8.          Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.9.         A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em. consideração a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.10.       Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de
prática  de  infi-ação  administrativa tipificada pela  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de  agosto  de
2013,  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.11.       A   apuração   e   o  julgamento   das   demais   infi.ações   administrativas   não
consideradas  como  ato  lesivo  à Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos
termos da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
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18.1      0 Contrato poderá ser rescindido:

18.1.1  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas.nos
da L-ei nQ 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art.139 da m
semprejuízodaaplicaçãodassançõesprevistasnoTermodeReferência,anexoa

18.1.2   Nos termos do art.137, da Lei nQ 14.133, de 1993.

#

a Lei, C-

18.2      0s  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

18.3      A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa.

18,4      0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

18.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.4.3             Indenizações e multas.

19.1              0s    casos    omissos   serão   decididos   pela   CONTRATANTE,    segundo    as
disposições contidas estabelecidas na Lei nQ 14.133, de 2021, e demais normas federais
de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nQ  8.078,  de  1990  -  Código  de  Defesa do  Consumidor -  e  normas  e
princípios gerais dos contratós.

20.1              É vedado à coNTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

20.2              É permitido à coNTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de contrato
para qualquer operação financeira.

20.3              cessão   de   crédito,   a   ser   feita   mediante   celebração   de   termo   aditivo,
dependerá de comprovaçãõ da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como  da  certificação  de  que  a  cessionária  não  se  encontra  impedida  de  licitar  e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor.

20.4             A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente   (contratada)   pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de
eventuais  multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração,  sem  prejuízo  da
utilização  de  institutos  tais  como  os  da  conta  vincu]ada  e  do  pag`aiTiento  direto
previstos na IN SEGES/ME nQ 5, de 2017, caso aplicáveis.

©  Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63`560-000

¢  (88) 3565~1999
g@ admefinancasacopiara@gmail.com
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21.1             Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pe|a`disciplinaído a-
nQ 14.133, de 2021.                                                                                ~`''``

À  contratação  relativa  ao  presente  projeto  básico  aplicam-se  ainda  as  seguintes
disposições:

22.1.1       ACONTRATADAreconheceos direitos daAdministração, em casode rescisão
administrativa;

22.1,2       As  partes  ficam  vinculadas  aos  termos  deste  Projeto  Básico  e  Projeto  de
Engenharia, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;

22.1.3       A  CONTRATADA  deve  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas

©  Av. José Maraúes Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63;560~000

G  (88) 3565-1999
m admefinancasacopiara@gmail.com
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AhotaçãodeResponsabil)dadeTécnica-ART     CREAr`CE     :        A

Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de l977                                                             .  i

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

1. Responsáv®l Técnico

®

®

0qçF-C„P;ç;nr"

'`,,\..   "i\IINic_.ii7
-.,,-

JOSÉ EMANUEL BATISTA LIMA PEREIRA

Título  profissional:     ENCENHEIRO crvIL

2. Dados do Contrato

Contratante:   PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIAF`A

AVENIDA PAULINO FÉLIX

Complemento:

Cidade:  ACOPIARA

Contrato:  Não ®spocificado

Valor:    R$ 96.779,35

Bairro:  CENTRO

UF..  CE

Celebrado em:
Tipo de contratante:   Pessoa Juridlca do Direfto Públlco

Ação  lnstitucional:   NENHUMA -NÃO OPTANTE

_ 3. Dados da Obra/S®rviço
SÍTIO SiTIO ALEGRE

Complemento:

Cidade:  ACOPIARA

Data de  lnício:    18/07/2024

R`NP:  0619518910

Regjstro:   349736CE

CPF/CNPJ:   07.847.379/0001 -19

NO:   362

CEP: 63560000

ART vinculada:   CE20231149164

NO:   S/N

Bairro:  SEM DEFINlçÀO

UF: CE                                           CEP: 63560000

Previsão de término: 18/09/2024                    Coordenadas Geográficas:  ó.140374, €9.738396

Finalidade:

Proprietário:   PREFEITUIU MUNICIPAL DE ACOPIAFU

4. Atividade Tócnica

Código:  Não Espoclflcado
CPF/CNPJ :  07.847.379/0001.19

14 -Elaboração

sO   -   Projeto   >   CONSTRUÇÃO   CIVIL   >   EDIFICAÇÕES   >   DE   EDIFICAÇÃO   >   #1.1.1.4   -EM
MATERIAIS MISTOS

35   -   Elaboração  de  orçamento  >  CONSTRUÇÃO  CWIL  >   EDIFICAÇÓES   >   DE  EDIFICAÇÃO   >
#1.1.1.4 -EM  MATERLAIS  MISTOS

18 -Fiscalização

60  -Fiscalização de obra  >  CONSTRUçÃO  CIVIL >  EDIFICAÇÕES  >  DE  EDIFICAÇÃO  >  #1.1.1.4  -
EM MATERIAIS  MISTOS

5. Observações

Quantidade

1,00

1,00

Quantidade

1,00

ApÓs a conclusão das atividades tócnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

Unidade

un

un

Unidade

un

CONSTRUÇÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0 DIRECIONAMENTO DAS ÁGUAS DO RIACHO LOCALIZADO NO SiTIO ALEGRE.

6. Declaraçõ®s

_ 7. Entidada d® Classe
NENHUMA -NÃO OPTANTE

8. Assinaturas
Declaro serem verdadeiras as informações acima

de
Local

9. lnformaçõ®s

JOSÉ EMANUEL BATISTA LINA PEFtEIRA -CPF: 06ô.791.073-50

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA -CNPJ:  07.847.379/0001-19

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART:   R$ 99,64            Registrada em:    24/07n024                Valor pago:   R$ 99,64            Nosso Número:   8217222600

A autenticidad® d®sta ART pode s®r vorificada om: https//crea¢e.sitac.com.br/pumco/. com a chave:  DZA51
lmpresso om 26/07/2024 às 08:18:46 por.  ,  ip:  167.250.138.152

w`^Í`^/.cíeace.org.bí               faleconosco@creace.org.l)r

Tel:   (85) 3453`5800              Fax:   (85) 3453-5804
CREA-CEC-.h#Óoa®_Er~
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS

OBJETO:   CONSTRUÇÃO  DE  ATERRO  A  MONTANTE  PARA  0  DIRECIONAM

DAS    ÁGUAS    DO    RIACHO    LOCALIZADO    NO    Smo    ALEGRE,    MUNIcipIO    DE

ACOPIAfwcE.

EtJ`J.:,'.

josc, `in:J:,`:

AJC-^
``'S`? Av.  Paulino  Félix,  N°  362-Centri

CEP: 63.560-000 T-E±------]
Qo  (88) 3565-1567

BS2§ prefeitura@acopiara.ce.gov.br
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NENORLAL DEscRrTwo E ESPECIFICAçÕES TÉCNlç/AS         4j5

C=
1.        GENERALIDADES

1.1.       OBJETIVO

\\`\

Este   Caderno   de   Especfficações   Técnicas   tem   por   objetivo   estabelecer   as

condições técnicas (normas e especificações para  materiais e serviços) que  presidirão o

desenvolvimento das obras de construção de aterro a montante para o diiecionamento das

águas do riacho localizado no sítio alegre, Município de Acopiara/CE.

2.       DISPOSIÇÕESGEFUIS

Todo material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de primeira

qualidade,  sendo  respeitadas  as  especificações  aos  mesmos.  Se  as  circunstâncias  ou
condições   locais   de   mercado  tomarem,   porventura,   aconselhável   a   substituição   de

qualquer  material   especificado,   por  outro   equivalente,   tal   substituição   somente   será

procedida mediante autorização expressa da fiscalização. Todos os materiais substituídos
da obra serão de propriedade da Prefeitma Municipal, ficando a critério da fiscalização o

destine final desses materiais, podendo estes serem reaproveftados ou ainda negociados

com   o   construtor   por   serviços   não   previstos.   Será   de   inteira   responsabilidade   da

contratada o ressarcimento dos danos causados a terceiros, por desídia ou má execução

dos serviços.

3.       DESPESAS

Todas  as  despesas  referentes  a  serviços,  materiais,  mão  de  obra,  Ieis  sociais,

vigilância,  licenças,  multas e taxas de qualquer natureza, ficarão a  cargo da  construtora

:Xe":A:t:;:dc::;;:;:o°daobmficaráamrgodaprefeitmMunlcIpa'atrav#Seu

departamento competente. A liberação das faturas correspondentes a serviços executados

dependera sempre da aprovação de técnioo legalmente habilitado da Pnefeitura Municipal.

A  fiscalização  poderá  desaprovar  qualquer  serviço  (em  qualquer  que  seja  a  face  de

execução)   que  julgar  imperfeito  quanto  a   habilidade  de   execução   e/ou   de   material
AdctNmFt^

t±'`2 Av.  Paulino  Félix,  N° 362-Centri

CEP: 63.560-000 Eç_----.-_i-E

Qo  (88) 3565-15ff [,*i`:,: „ ,&

Ea prefeitura@acofirppa.Ce.gov. br
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aplicado.   Fica,   neste   caso,   a  contratada   (construtora)  obrigada  a   refazer  o  serviço

desaprovado,  sem que com  isso ocorra qualquer ônus adicional  para a contratante.  Esta

operação será repetida tantas vezes quantas forem necessárias, até que os serviços sejam

aprovados pela fiscalização.

5.        MOVIMENTAÇÃO DETERIU zlE!E

\C=
5.1.       CONDlçõES GEFUIS

--` , ` -.

0 movimento de terras obedecerá às cotas e perfis previstos no projeto, cuidando-

se para que não haja vegetação de qualquer espécie nas superfícies a receber aterro.

5.2.       ATERRO C/COMPACTAÇÃO MECÂNICA E CONTROLE, MAT. DE AQUISIÇÃO

Os  aterros  externos  serão  executados  exclusivamente  com  terra  limpa,  que  não

seja orgânica, isenta de pedras, tocos, raízes e vestígios de fundações, devendo a mesma

ser espalhada em camadas e compactada.

Os  trabalhos  de  aterro  e  reaterro  de fundações,  subsolo,  reservatórios  d'águas,

camada  impermeabilizadora,  passeios etc.,  serão executados com material escolhido,  de

preferência  areia,  em  camadas  sucessivas  de  altura  máxima  de  50cm,   molhadas  e
apiloadas convenientemente. A espessura dessas camadas será rigorosamente controlada

por meio de pontaletes. As camadas, depois de compactadas, não terão mais que 30,00cm
de espessura média.

Em toda área a ser aterrada serão feitos limpeza e o devido preparo, com remoção

da   capa   do   terreno   contendo   raízes   e   restos   vegetais   ou   camadas   moles,   cuja

permanência seja prejudicial à estabilidade dos aterTos.  Nas primeiras camadas de aterro
os  materiais  poderão  ser  arenosos  ou  areno  -  argilosos  não  podendo  ser  empregadas

turfas e argilas orgânicas. A última camada de aterro será obrigatoriamente de areia fina.

As camadas que não tenham atingido as condições mínimas de compactação,  ou

que    estejam    com    espessura    maior    que    a    especrricada,    serão    escarificadas,
homogeneizadas.  levadas  a  umidade  adequada  e  novamente  compactadas,  antes  do

lançamento da camada sobressalente.

0 aterro confinado entre baldrames será espalhado em camadas com espessura

não superior a já citada, sendo molhado abundantemente e compactado até atingir o grau

de compactação desejado.

(``.§ Av.  Paulino  Félix,  N° 362-Centri

CEP: 63.560-000

JüC-R^
``      _       -.,- L,i..4        :'.:' -,-- J,)set,:T`J`

Qo  (88)  3565-i567   ECNàcí:Lj`,;

Ea prefeitura@acopíà'rà.`ce.góv.br

``*.!.:``             `                                                                `                                                                                             `                                                ..`
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0  aterro  do  caixão  será  executado  com  material  limpo,  a;énoso. mlô.cado  em

camadas  de  no  máximo  30,00cm  de  altura,  quando  necessário,  molhada, .apiloado,  ou

compactado,  devendo ficar no nível de 7,00cm abaixo da cinta se existir,  para  receber o

contrapiso.  Em  caso  de  paralisação  da  execução  do  aterro  ocasionada  por  chuvas,  o

rejnício  dos  serviços ficará  condicionados  à  inexistência  de  excesso  de  umidade  ou  de

lama supeíficial.

A compactação poderá ser manual ou mecânica e as camadas sucessivas deverão

apresentar umidade adequada. A Fiscalização só admitirá a utilização de pilões manuais

em trabalhos secundários (como reaterro de valas).

6.       CONTENÇÃ0

6.1.       ENROCAMENTO DE PEDRA DE MÃO ARRUMADA (ADQUIRIDA)

0 enrocamento de pedra jogada terá por principal função proteger as cabeceiras da

passagem molhada dos efeitos causados por aumentos de vazão e energia a se dissipar
em  uma provável cheia de um curso d'água.  Basicamente o enrocamento é  conjunto de

blocos de pedra ou de outro material (p.ex., cimento), lançados uns sobre os outros dentro

da  água para servir como lastro para fundação de obra hidráulica ou, quando aflorado à

superfície ou muito extenso, como quebra-mar ou proteção mntra a erosão das ondas.

7.       TRANSPORTE DE MATERIAL

7.1.       TFUNSPORTE COMERCIAL EM  RODOVIA  PAVIMENTADA O/=0,48X) -AREIA
- DMT:37,50

Será  adquirido  pedregulho  em jazida.  Os  serviços  de  execução  de  base  e  sub-

base,  consiste no espalhamento homogeneização e compactação de material  adequado

sobre  sub-base,  até  ser  atingida  a  linha  do  greide  projetado.  0  material  destinado  à

construção  de  base  deverá  estar  isento  de  matéria  orgânica,  tais  como  folhas,  capim,

raízes e etc.

0  material  deverá  ser descamegado  em  montes  ou  em  leiras  no  leito  do  corpo

estradal  e espalhado de foma  mecãnica,  para obtenção da necessária uniformidade de

distribuição  e  de  espessura  da  camada,  atentando-se  para  o  abaulamento  transversal

mínimo  que  deverá  ser  dado  à  pista,  a  fim  de  propiciar  a  sua  drenagem.   Quando

necessário   umedecer  o  material   para  compactação,   o  umedecimento  será  feito  por

camjnhãotanquepípa.Se,aocomânétÊÉffi:±±aÂeforexcessíva,aevaporaçãopoderáser

§ Av.  Paulino Félix,  N° 362- Centr.
CEP: 63.560-000

Qo  (88)  3565-1567Éúé;E.,:_ `4; ::i

E3prefeitura@aco*:ti-?|ú`.,Ce,;PÕVTbr

'_.                .                                                                     `                                              .`                                                        f f í+-+-.*).    -*



Secretaria  Municipal da

lnfraestutura

agilizada  pela   utilização  de  motoniveladora

/

ÀRéõõiÀARDÀ       é£
\

ou  grade  de  disco  puxada  por  um  tr;}ot`y,`_`~

agrícola. 0 controle do teor de umidade do solo será visual. 0 transporte do material, para

os locais de aplicação, será efetuado em caminhões basculantes, cx}m caçambas limpas e

lisas. Todo material a ser transportado deverá estar coberta com lona impermeável, desde

a saída do caminhão até o ponto de descarga.

7.2.      TFUNspoFtTE coMERclAL EM RODovlA PAvlMENTADA or=o,48x) -AREIA
- DMT:37,50

Será  adquirido  pedregulho  em jazida.  Os  serviços  de  execução  de  base  e  sub-

base,  consiste  no espalhamento homogeneização e compactação de material  adequado

sobre  sub-base,  até  ser  atingida  a  linha  do  greide  projetado.  0  material  destinado  à

construção  de  base  deverá  estar  isento  de  matéria  orgãnica,  tais  cx}mo  folhas,  capim,

raízes e etc.

0  material  deverá  ser descarregado  em  montes  ou  em  leiras  no  leito  do  corpo

estradal  e  espalhado de forma  mecãnica,  para obtenção da  necessária  uniformidade de

distribuição  e  de  espessura  da  camada,  atentando-se  para  o  abaulamento  transversal

mínimo  que  deverá  ser  dado  à  pista,  a  fim  de  propiciar  a  sua  drenagem.  Quando

necessário   umedecer  o  material   para  compactação,   o  umedecimento  será  feito  por

caminhão tanque pipa. Se, ao contrário, a umidade for excessiva, a evaporação poderá ser

agilizada  pela  utilização  de  motoniveladora  ou  grade  de  disco  puxada  por  um  trator

agrícola. 0 controle do teor de umidade do solo será visual. 0 transporte do material, para

os locais de aplicação, será efetuado em caminhões basculantes, com caçambas limpas e

lisas. Todo material a ser transportado deverá estar coberta com lona impermeável, desde

a saída do caminhão até o ponto de descarga.

-f,r   -,,,, `-               I,ÀL`

Fí.,„      ,.         J-`

AIC-^
`Í¥ AV.  Paulino  Félix,  N° 362-Centr,  ag£

CEP: 63.560-000

Qo  (88) 3565-1567

E3 prefeitura@acopiara.ce.gov.br
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

OBFLA: CONSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0DIRECIONAMENTODASÀGUASDORIACHOLOCALIZADO NO OA1'A  : oa/o7/2o24                       ,/.{, Bl)i : 25,59%

C;M OESONEfuçÃOJÍ£q-
/ :PH®

-

S TIO ALEGRE.
sEINFBA              o2e.1  c,1\

-""   "õ}-e,
DESCRlçÀO: CDS NSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0RECIONAMENTODA§AGUASDORLACH0LOCALIZAD0 NOTIOALEGRE.

LOCAL: S TIO ALEGRE, ACOPARA/CE

CLIENTE: PREFEITUFU MUNICIPAL DE ACOPIARA

ITEM

`          .;iÀÉEEEü¥à.`.``
` -

-

-   - b#~ ,N •í    f       -? 1`       _                     1, E+<1ç`-_-__= '.-L                  V

TâFiçÊST-:F,J,.-.,r-tíÊ,t-ü-              ,     á=-         S'`:z #i`i3:t?o;à.,j

1

\`„       \.r.í_`,,.`_..,.,.j;`:r,.`   ,.`tc`r   ,.„    __``,;<,í      _.:      t..`±   2À_   .,.+._.     ,.,:.`t8,`t,_.+3%t.      k£.        Í..     ,      ..MoviMENTAÇÃODETERm                                                          `.``,`         L

R$ 47.168,21

1.1 co328          âEEARRO C/COMPACTAÇAO MECANICA E CONTROLE, MAT.QUISICÃo SEINFRA M3 451,50 R$ 104,47 RS  A7.168,21

2 CONTENÇÂ0
R$ 2¢.066,00

2.1 C2764         |(EANDR
OCAMENTO  DE  PEDRA DE MAO ARRUMADAQU'RIDA) SEINFFU M3 120,00 R$ 200,55 R$ 24.066,00

3 TFIANSPORTE DE MATERIAL
R$ 5.825,55

3.1 C3311         I#4NSPORTE COMERCIAL EM RODOVIA PAVIMENTADA (Y8X)ARELA-DMT.3750 SEINFRA T 273,50 R$  18,00 R$ 4.923,00

3.2 c33io          EÃ€NSPORTE COMERlMENTADA(Y=0,CIAL EM RODOVU\ NAO60X)-AREU\-DMT:5,50 SEINFRA.`'`_, T 273,50 R$ 3,30 R$ 902,55

I --1  ±-7?-,-    `.-.  _`'#- E"±+jffi!ãüããÊÃüffi •àr-r`   -
0 'TO1'AL: R$  19.719,59
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OBRA: CONSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0 DAT^:08/07/2024         /   '`"       B1)1:25.59%
D lRECIONAMENTO DAS ÁGUAS DO RU\CHO LOCALIZADO NO

•__``     -_..  à*¥Lt-pr¥`ts
r#iÉgEffi,i-J#Ê-.#+Ü1,t"-,-,-

S TIO ALEGRE. sE,N"        o28ic"DESOMMçm         ""%64£%
DESCRlçÃO: CDS NSTRUÇÂO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0RÉCIONAMENTODASAGUASDORIACHOLOCAllzADO NOTIOALEGRE.

LOCAL: S TIO ALEGRE, ACOPIARA/CE CL  ,
CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

1.1.  C0328 ATERRO cJcoMPACTAÇÃO MECÂNICA E CONTROLE, MAT  DE AQU|S|ÇÃO (M3)          Qçq+NE"£órt2

ÀI"m, , _
•-tARóum

aTD

%çw  /30    ÊgJL.uc-c,
CORPO  DE ATERRO  DAPASSAGEMMOLHADA(2LADOS) ALTUFU.LARGUFLA'(EXTENSÃO+2) 35,00000000 1, 50000000 4.30o0o000  : 451,,ÕO

11111_ I -    461,5o

2.1.  C2764  ENROCAMENTO  DE  PEDRA DE MÃO ARRUMADA (ADQUIRIDA) (M3)

LARGUFU+
•     _      -T           lb

TOCOMPFtlMEN PRq.FUNB     r.

ENROCAMENTO  DE  PADRA COMPRIMENTO.LAR 80,00000000 1,50000000 1 ,00000000 120'00

DA PASSAGEM  MOLHADA GURA.PROFUNDIDADE

_ 42o Oo

.  C3311  TRANSPORTE  COMERCIAL EM  RODOVIA PAVIMENTADA (Y = 0,48X) -AREIA (T)

hM§SA       , cuANTl AD EATOR
r      Q-TD

QUANTIDADE  DE ATERRO A (MASSA+QUANTIDAD 1.480,0000000 184,80000000 1 .000 ,00000000 273,50-

SEF` TRANSPORTADO  (MASSAESPEciFICA(KG/M3)xQUANTIDADE(M3)/1000(CONVERSÂODEKGPARATONELADA) E)/FATOR 0

273,5o

3.2.  C3310 TRANSPORTE COMERCIAL EM RODOVIA NÃO PAVIMENTADA (Y = 0,60X) -AREIA (T)
r  -ffiÉÊ#   `

¢N"P,ÁP^,:
`T®R  ` ' '`  QTD

• -- _-:,, y.!F'Et*q.FP_ ,_ _   +:
`-.1

QUANTIDADE  DE ATERRO A (MASSA-QUANTIDAD 1.480,0000000 184,80000000 1.000.00000000
•:     '-_      --273 .%

SER TRANSPORTADO  (MASSAESPECÍFICA(KC"3)xQUANTIDADE(M3)/1000(CONVERSÃODEKGPARATONELADA) E)/FATOR 0

-27. 50



ÀC-fiÀ
RELATÓRIOANALITICO-COMPOSIÇÕESDECUST9`S.```9-

OBRA: CONSTRUÇÃO DE ATERR0 A MONTANTE PAfu 0 DATA :  08/07ti024    '   :'-'                    BD :  25.59%

DIREcloNAMENTO DAS ÁGUAS DO RU\CHO LOCALZADO NO

SE INFRA              028.1  COM DESONERAÇÃ0                 84.%% %

`

S TIO ALEGRE.

DESCRlçÃO: CONSTRUÇÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0DIRECIONAMENTODASÁGUASD0RIACHOLOCALIZADO NOSmoALEGRE. e-
LOCAL: S TIO ALEGRE. ACOPLARA/CE

431
CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOF'lARA

•      -.i-=í,Íft=!-,t*`Mãodoobra`.-àí;f`=.2f.``£

g` ;±Í:
Úâ'iJi_í£ S;:ç..:-'.•.`.€

•+REçO VNITARN) TOTAL

12391 PEDREIRO SEINFRA H 1 ,00000000 R$ 24,1600 R$ 24.1600

12543 SERVENTE SEINFRA H 2,50000000 R$  18.4600 R$ 46 ,1 500

TOTAL Mão de Obra: Ft$  70.3100

FÓRMULA: Y  = 0,48X

DMT: R$ 37.50

VALOR: R$  18,00

J,:--:."    ,í,, @,,:,,,r_,,.  i,   -„

r          ~   -,.-   1,     -'-
•       \,.1_           _1't     ,,.-)_3

.     `lr          ,1               ,\
!.       '                 )`-                      `''`,                 "
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RELATÓRIO ANALiTICO - COMPoslçõES DE CUSTOS

OE)RA: CONSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0 l)ATA :  08/07ff024                                 BDl : 25,59%
DIRECIONAMENTO DAS ÁGUAS DO RIAcl+O LOCALIZADO NO Í`"Ie?'<rrL` -`J`-cr±+Teg®+-:]`,;_.;t:r``            úüü           WE.

-

S TIO ALEGRE.
`S:',NFRA             028.,COM-riã&:ERAÇÀ0               84,44%           47.48%/

DESCRlçÃO: CONSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0DIRECIONAMENTODASÁCUASDORIACH0LOCALIZA00 NOSITIOALEGRE.

13}      G4^1,'cz,LOCÀL: S TIO ALEGRE. ACOPIARACE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL 0E ACOPIARA

FÔRMULA: Y  =  0.60X

DMT: R$ 5,50

VALOR: R$ 3,30

®



^C"^R^
COMPoslçÃO DO BDl                            ,, ,\.                  0

OBfu: CONSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0DIRECIONAMENTODASAGUASDORIACHOIOCALIZADO NO
DATA :  08/07Q024        .'.,                      BDI :  25,59%

ãf;iffii:,'t`-`f.'"'1-:`-:L:Ílüffi.-````,:`,:'r   '`l'     wom,           HE.
SÍTIO ALEGF`E. sE,NFRA-         o2B.icc"OES°NERAÇÃ°            "`:;%Gf9%

DESCR¢ÂO: CONSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANlt PARA 0DIRECIONAMENTODASÁGUAS00RIACHOLOCALIZADO NO

SITIO ALEGRE.

•             /33             cL  ,LOCAL: SITIO ALEGRE, ACOPLARA/CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIAFU -
D®sp®sas lndlr®tas

3,800ÁACDF Administração central

Despesas financeiras 1.020Á0,500Á

R Riscos
TOTAL 5,32®Á

1 Impostos
0,650Á3,000Á2,000Á4,500ÁPIS

COFINS

'SS

CPRB
TOTAL 10,15®Á

)x(1

(1-J)

®



ActHPIJ"^
TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS                                        0

OBFu: CONSTRUÇÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0DIRECIONAMENTODASÁGUASDORIACHOL"AllzADO NO DATA :  08/07/2024                                 .PDl :  25.59 yo

:%ffi,,.j,..`:,i-.:,,,.,!-,.-
t`".=` :      "H9"          WE,

`

SITIO ALEGRE. •--±`-=--------------=----=-----=:--`-            -:==----`'    t£
DESCRlçÀO: CONSTRUÇÃO DE ATERR0 A MONTANTE PARA 0DIRECIONAMENTODASÁGUASDORLACHOLOCALIZAD0 NO

SITIO ALEGRE. CL1%
LOCAL: S!TIO ALEGRE, ACOPLARA/CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

A GRUPO A
0

A1 lNSS 0,00%0 0'00yo1500/

A2 SEsl 1,50yo0 00Á

A3 SENAl 1'00yo 1,00   o0

A4 lNCRA 0,200/o 0,20yo0

A5A6A7A8 SEBRAE 0,60% 0'60yo

Salário Educação 2,50% 2,500/o

Se  uro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
9FGTS

8,00%0 8,00%0

A9 SECONcl 0,00yo0 0,00yo0

TOTAL 16,80y® 16,80yo

8 CRUPO 8
00

81 Repouso Semanal Remunorado 17,85yo 0'Ooyo

82 Feriados 3,71%0 0,00%0

8384 Auxílio -Enfermidade 0,87yo 0,66yo

i 3° Saürio 11,03%0 8,33%0

858687 Licença PatemidadE 0'07yo 0'05yo

Faltas Justificadas 0,74% 0,56%

Dias de Chuvas 1,59% 0,00%0

88 Auxílio Acidonte de Trabalho 0,11% 0,08yo

89 Fórias Gozadas 12,35% 9,33%

810 Salário Maternidade 0,04% 0,03%,
TOTAL 48,36% 19,04yo

C GRUPO C
0

C1C2 Aviso Prévio lndenizado 5,52% 4 ' 1 7 yo

Aviso Próvio Trabalhado 0,13% 0,10%0

C3C4C5 Férias lndenLzadas 1,72% 1,30yo

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2'170/o

lndenização Adicional 0,46%0 0,350/oa

TOTAL 10'70yo 8,09y®

®
D GRUPO D

00
D1 Re nc dênc a de Grupo A sobre GrupOB 8 , 1 2 yo 3'20yo

D2 Redo ncidêncFGTSs a de Grupo A sobre AvbreAvisoPróviolnd®n so Prévio Trabalhado e Reincidênciaizado 0,46% 0.35%0

TOTAL 8,58% 3,55yo

•,1
:'\-,;ra
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f.,.í      _ `_

^ccHP"^
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO f ;;.    _rHT-.'t--."  il

1'#

OBFtA: CONSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANTE PARA 0DIRECIONAMENTODASÁGUASDORU\CH0LOCALIZADO NO
DATA : 08/07                      .          BDl .  2S.59%

tt:MÇÂog,iT%.   =:êx_`•.-\c0--Smo ALEGRE.

DESCRlçÃO: CONSTRUçÃO DE ATERRO A MONTANTE PAF`A 0DIRECIONAMENTODASÁGUASDORLActloLOCALIZADO NOSITIOALEGRE.

LOCAL: SITIO ALEGRE, ACOPIARA/CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIAfü ".       -`       .'
lTEM1 DES RlçÁo VALOR (RS.). MÉs1 MÊs2 Tatal pargr • -`-_ `JJ+/3€C=

MOVIMENTAÇÃO  DE TERRA R$ 47.168,21
100,00 %`R$47.168,21 100'00    .

R$ 47.168,21

2 CONTENÇÃO R$ 24.066,00
100,00 % 100,00 %

R$ 24,068,00 R$ 24.Oq6,OO

3 TRANSPORTE  DE MATERIAL R$ 5.825,55
100,00 %•,RS.-5.825,55- 100,00  y.

R$ 5.825,55®

4 Beneficios e  Despesas  lndiretas (BDl) R$ 19.719,59
68.77 % 31.23 % 100'00  y.

RS 3.561 1T?T R$6`.1.58,43 R$ 19.719,59

R$ 9õ.779]-35T

` RS`_ç6" 82 iRS=_aQ"4at TR$ 96.779,35
-  'RS--6ã.€5*

à2J-
-  RS §6:~77-9.35

®- Jose !#lJ:,,;;",# ...,-,-l:     "

c.r``-Jr`  C ,-.,  ;     ~   `     `

[{`,`.',       `      ,,`-~         ,



IAFtA

ANEX0 11

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

À Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.
Comissão de Contratação
Ref.: Dispensa N°

OBJETO:

Prezados Senhores,
1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no edital e
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, sob pena
de desclassificação em caso de não apresentação; e ainda que:

a)  não emprega menor de  18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos 111 e IV do art.1Q e no inciso 111 do art. 5Q da Constituição Federal;

c)  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

2      -Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

.-,-

© Av. José Marques Fl[ho, N° 6QO - Centro
CEP: 63.560ÚOO

`.  _-?;:.-:-- ó' (88) 35ô5-199g
E admefinançasacopiara@gmail.com



ÉOVERNO  MUNICIPAL  DE

ACOPIARA

EMAIL:                                                                                                                                                                             1

3 - Propomos prestar à Prefeitura Municipal de Acopiara/CE, nossa proposta de Fié¢oS;
conforme planilha anexo, a execução dos serviços objeto desta DISPENSA, obedecendo às
estipulações  do  correspondente  ato  convocatório  e  asseverando  que:  a)  Em  caso  de
divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

4 -Preços Propostos:
0 valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de RS _ (

5 - 0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias.

6 -Prazo de execução dos serviços que será de 02 (dois) meses.

6  -  Declaramos,  para  os  devidos  fins,  que  nos  preços  cotados  estão  incluídas  todas  as
despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas, salários e
respectivas obrigações sociais, e quaisquer outros custos incidentes sobre a prestação do
serviço, e que serão respeitados todos os direitos previstos no artigo 7Q da Constituição
Federal de 1988.

7 - Declaramos que o prazo de início da prestação dos serviços, não será superior a 05

(cinco) dias corridos, contados da data de recebimento da ordem de início dos serviços.

8 -Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar
o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o

(a)      Sr      (a). Carteira     de     ldentidade     n°.
expedida  em _/_/_  Orgão  Expedidor
como representante legal desta empresa.

e   CPF  no

9    -Declaramos ainda que temos pleno conhecimento do Memorial Descritivo do Projeto
de Engenharia, bem como da Memória de Cálculo dele.

10  -  Finalizando,  declaramos  que  estamos  de  pleno  acordo  com  todas  as  condições
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Nome e assinatura do responsável

+~-

© Av. José Marques Fllho, N° 600 - Centro
CEP: õ3.5õ0-OOO 1eÊ

(local e data)

f (88} 3565-1999
EE admefinançasacopiara@gmail.com



GOVERNO  MUNICIPAL  DE

ACOPIARA

(Representante legal)

ANEXO 111

Nome da Empresa]
Seu CNPJ]
Seu Endereço]
Seu Número de Telefone]
Dat

À Prefeitura Municipal de Acopiara
Att.: Comissão de Contratação.

Eu, [Seu Nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) do RG ng [Número
do RG] e CPF nQ [Número do CPF], residente e domiciliado(a) no endereço [Seu Endereço],
representante legal da [Nome da Empresa], [Seu CNPJ], [Seu Endereço],   venho, por meio
desta declarar que:

a)        atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pelaveracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

b)        cumpro  as  exigências  de  reserva de  cargos  para  pessoa com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c)        tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d)        tomei  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e               e)       Egucá:Zãi,Tà7t|og::,eesatiobienl:icsiáoka||i:i:oa:.:5.4,Q:ed27c/.1nos(i::.?çà,opFuebá:Craaç,an::
emprega  menores  de   18   (dezoito)   anos  em  trabalho  noturno,  perigoso   ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser
fixado nos anexos do edital;

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para atender às exigências
legais   ou  regulamentares  pertinentes,  e  comprometo-me  a  informar  imediatamente
qualquer alteração nessa situação.
Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data

ÁÉÊ-
@ Av. JQsé Marques Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000 É,,.,-.:.-:--
G  (88) 3565-1999
E admefinançasacopiara@gmail.com



GOVERNO   MÜHICIPAL  DE

ACOPIARA

MINUTA DO CONTRATO NQ .
DISPENSA DE LICITAÇÃO N9

Assinatura
[Representante Legal]

ANEXO IV

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 SECRETARIA
DA                  INFRAESTRUTum                   E                  A
EMPRESA              .............. n ........ nn ...................... A,              PARA

CONTRATAÇÃO DE
AMBIT0   DA  SECRETARIA  DA   INFRAESTRUTURA  -
CEARA.

A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA/CE,   pessoa  jurídica   de   direito

público interno, através da sua SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, inscrito no CNP| sob
nQ 07.847,379/0001-19, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato
representada  pelo  seu  ordenador  de  Despesas,  o  Sr.
municipal  e  a  empresa
inscrita no CNP] NQ

com  sede  na
Secretário

representada neste ato pelo XXXXXXXXXX, com
portador(a) do Documento de ldentidade RG nQ:

expedida por XXXXX, e CPF nQ XXXXXXXXXXXX, doravante denominada
simplesmente  CONTRATADA,  tendo  em  vista  a  ratificação  do  objeto  da  Dispensa  de

em observância ao disposto nos termos da Lei nQ 14.133,
de O1-de abril de 2021, e aplicando-se subsidiariamente a Lei Complementar nQ 123, de 14
de dezembro de 2006, RESOLVEM celebrar o presente Contrato, sob os termos e condições
a seguir estabelecidos:

Licitação nQ

DO OBJETO
1.1  0  presente  Contrato tem por objeto que atenda eventuais
demandas   da   SECRETARIA   DA   INFRAESTRUTURA,   de   acordo   com   as   exigências,
quantidades  e  especificações  constantes  do  Projeto  Básico  da  Dispensa  de  Licitação  nQ
YXJVvfxxxxx"
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
sua  transcrição,  o  processo  de  dispensa,  projeto  básico  e  seus  Anexos,  a  Proposta  da
CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-
se-ão  pelas  cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito  público, aplicando-se lhes,J-

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.5õO-000 1e= G  (88) 3565-1999

E admefinançasacopiara@gmail.com
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supletivamente,  os  princípios  da Teoria  Geral  dos  Contratos  e  as  disposições.¢e  direito,`
privado, em especial, o Código Civil -Lei nQ 10.406, de 10 de janeiro de 2002, na foi=m'à do
artigo 89, combinado com o inciso 111, do artigo 92, ambos da Lei 14133, de 01 de abril de
12021.

D0 VALOR D0 CONTRATO
2.1  0  CONTRATANTE  pagará à CONTRATADA pela execução  do objeto  deste Contrato,  o
valor global de RS XXXXXXXXX 0KXXXX).

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  Quaisquer  tributos,  encargos,  custos  e  despesas,  diretos  ou
indiretos,  omitidos  da  proposta  da  CONTRATADA  ou  incorretamente  cotados,   serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a
esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser cumprido sem ônus adicional ao
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA.

PARÁGRAF0 SEGUNDO -A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
ao objeto da licitação exceto quando, durante a execução do Contrato.

PARÁGRAF0 TERCEIRO - 0 disposto no subitem anterior se aplica ainda que se trate de
eventos futuros e incertos.

PARÁGRAF0    QUARTO    -    Os    preços    ofertados    na    proposta    serão    de    exclusiva
responsabilidade do contratado, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

DA V]GÊNCIA

3.1  0  prazo  de vigência  deste  Contrato  é  de  03  (três)  meses  contados  da  data  de  sua
assinatura,
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este contrato não pode ser prorrogado por iguais e sucessivos

4.1 A CONTRATADA prestará os serviços nos locais previstos no Projeto Básico.

DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Cabe à CONTRATADA, a perfeita execução do objeto contratado dentro das exigências
da Lei n° 14.133/21, da boa-fé exigida na norma civil e ainda:

a) Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta,
com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas

JLcd-
© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000
r--:,,:,.Í-:-. G {88) 3565-19g9

E admefinançasacQpiara@gmail.ccm



GOVERNO   MUHICIPAL  DE

ACOPIARA

contratuais,  além  de  fornecer  e  utilizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  ^.
utensíliosnecessários,naqualidadeequantidademínimasespecificadasnoProjetoÉãsico
e em sua proposta;

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c) Responsabilizar-se pelos vi'cios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  ao  SECRETARIA  DA  INFRAESTRUTURA  ou  a
qualquer  outra  entidade,  seja  pública  ou  privada,  devendo  ressarcir  imediatamente  a
Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da
garantia,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

d)  Executar o objeto do Contrato de acordo com as exigências do Projeto Básico,
agindo de boa-fé conforme exigência do Código Civil;

e)  Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

f)   Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais    previstas    em    legislação    específica,    cuja    inadimplência    não    transfere    a
responsabilidade à CONTRATANTE;

g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

h)PrestartodoesclarecimentoouinformaçãosolicitadapelaCONTRATANTEoupor
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

i)  Eximir-se  de  divulgar  e  fornecer  dados  ou  informações  obtidas  em  razão  do
Contrato,  bem  como  utilizar  o  nome  do  SECRETARIA  DA  INFRAESTRUTURA  para  fins
comerciais  ou  em  campanhas  e  material  de  publicidade,  sem  autorização  prévia  do
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA;

j) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendoexecutadadeacordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoas
ou bens de terceiros;

k) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

1)Promoveraorganizaçãotécnicaeadministrativadosserviços,demodoaconduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o
Projeto Básico, no prazo determinado;

m)   Conduzir   os   trabalhos   com   estrita   observância   às   normas   da  legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

n) Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,\                 _  _  _±f±___=__    J_    T)`~-:^+^

quaisquer  mudanças  nos  métodós  executivos  que  fujam  às  especificações  do  Projet

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Cerm
CEP: 63.5õO-OOO

G  (88) 3565-1999
E admefinançasacopiara@gmail.com

fT+Ü+T+ÇtT+;v             t+           ++*



Básico;

GevERNO  MUNIC[PAL  DE

ACOPIARA

o)  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer trabalho  do  menor  de  dezesseis- ãhos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p)   Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações   assumidas,  todas   as   condições   de  habilitação   e  qualificação   exigidas   na
contratação;

q)  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei Federal nQ 13.146, de 2015;

r)   Guardar   sigilo   sobre   todas   as   informações   obtidas   em   decorrência   do
cumprimento do contrato;

s)  Arcar com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos;

t)  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

u)  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos  os  materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia
adequadas,  com  a  observância  às  recomendações  aceitas  pela  boa  técnica,  normas  e
legislação;

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 Cabe ao CONTRATANTE, além dos encargos previstos na Lei n° 14.133/21, as seguintes
obrigações:

a)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b)   Exercer   o   acompanhamento   e   a   fiscalização   dos   serviços,   por   servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

c)  Notificar a  CONTRATADA por escrito  da ocorrência de eventuais  imperfeições,
falhas  ou  irregularidades constatadas no curso da execução dos  serviços,  fixando prazo
para  a  sua  correção,  certificando-se  que  as  soluções  por  ela  propostas  sejam  as  mais
adequadas;

d) Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as
orientações  do  SECRETARIA  DA  INFRAESTRUTURA e  do  Projeto  Básico,  que  são  partes
integrantes do Contrato;

e)  Pagar à  CONTRATADA o valor resultante da prestação  do  serviço,  no  prazo  e
condições estabelecidas no Projeto Básico;
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f) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscàl/Fatura,.da''
CONTRATADA;

g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato;
h) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em

especial, aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato;
j) Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais;
k) Permitir o acesso à CONTRATADA para o cumprimento de suas obrigações;
1) Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas;
m) Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo,

por  escrito,  as  observações  que  julgar  necessárias  à  sua  perfeita  conclusão  e  devida
aceitação;

n)  Solicitar que seja executada novamente a obrigação rejeitada, adequando-a às
especificações constantes do Projeto Básico.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
7.1 0 acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento das obrigações pactuadas, e serão exercidos por um
representante  da  Administração,  especialmente  designado  na  forma  do  art.  67  da  Lei
14.133/21.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1 A despesa para a contratação do serviço de que trata o objeto, correrá à conta do
Orçamento do SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, para o exercício de 2024, sob a
seguinte classificação:

DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

O           :àlp:eps:ã:ãm.een::esi::;ãeofedt:sag:£:;.os, lp5oQr (Íê:;m.:dqeuin::|adàaeá:i:i:.oe=ê:.snu,:sceoqrur:::: â:
empresa CONTRATADA, após a apresentação dos seguintes documentos:

a)  Nota  Fiscal/Fatura,  em  02   (duas)  vias,  contendo  a  descrição  dos  serviços
executados, devidamente atestada pelo responsável pela gestão do contrato;

b) prova da manutenção da regularidade para com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, ou Distrital, será efetuada mediante a apresentação das respectivas certidões
dentro do prazo de validade;

c) prova da manutenção da regularidade dos recolhimentos do FGTS, será efetuada
mediante a apresentação de certidão expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme
alínea ``a'', do artigo 27, da Lei nQ 8.036/1990, dentro do prazo de validade;

d)  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lQ de maio de 1943.

•--
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PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária
prevista na legislação aplicável.
PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  A  CONTRATADA  optante  pelo  Regime  Especial  Unificado  de
Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas  Microempresas  e  Empresas  de
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nQ 123, de
14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, fica dispensada das retenções, conforme
dispuser as normas vigentes.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de
sua condição de optante pelo SIMPLES.

PARÁGRAFO QUARTO - 0 CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste
Contrato.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1  pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  desta  avença,  o  CONTRATANTE  poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência;

b)    multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  contratado,  no  caso  de
inexecução do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado
da comunicação oficial;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com
a Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d)declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratarcomaAdministraçãopública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração do CONTRATANTE pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO - Pelos motivos que se seguem, a CONTRATADA estará sujeita às
penalidades tratadas no item anterior:

I   -   inexecutar  total   ou  parcialmente  qualquer  das   obrigações   assumidas   em
decorrência da contratação;

11 - ensejar o retardamento da execução do objeto;

111 -falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - comportar-se de modo inidôneo;

V -  cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Além  das  penalidades  citadas,  a  CONTRATADA  ficará  sujeito,
ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e,
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no que couber, às demais penalidades referidas no capítulo lvda Lei nQ 14.133/21.      --

PARÁGRAFO TERCEIRO - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior,
devidamente justificados e aceitos pela Administração do CONTRATANTE, a
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

PARÁGRAFO QUARTO -As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em
licitação e impedimento de contratar com a Administração da CONTRATANTE, e declaração
de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  poderão  ser
aplicadas  ao  CONTRATADA  juntamente  com  as  de  multa,  descontando-a  da  garantia
prestada  ou  dos  pagamentos  a  serem  efetuados,  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  cobrada
judicialmente.

PARÁGRAFO  QUINTO  -  A  multa  aplicada  não  impede  que  a  CONTRATANTE  rescinda
unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Cláusula.
PARÁGRAFO   SEXTO   -  A   mora   no   cumprimento   da   obrigação,   além   de   sujeitar   a
CONTRATADA à aplicação de multa, autoriza o CONTRATANTE, em prosseguimento ou na
reincidência, a rescindir o Contrato e a punir a CONTRATADA faltoso com a aplicação das
demais sanções nesta Cláusula.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A prévia defesa do interessado, poderá ser apresentada no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. Elevando-se este prazo para 10 (dez)
dias úteis no caso da penalidade prevista na alínea ``d" capuc desta Cláusula.
PARÁGRAF0 0ITAVO - Não conhecido, ou improvido, o recurso cabível, o valor da multa
aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  CONTRATANTE,  dentro  de  3  (três)  dias  úteis  após  a
respectiva notificação.
PARÁGRAF0 NONO -A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será
comunicada por escrito à CONTRATADA infrator, publicada no Diário Oficial.

DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A inexecução total ou parcial do Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao

.           :rotT78Ta:TmAbNOTSEd: dLí:[FLt: f:.:e3S3C;S2ãí: ::ssetgeurr::: doocao=;r7a7áí::rToc:T:::;acàse::sc:::::spnr:
mediante notificação por escrito.
PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  A  rescisão  do  Contrato,  nos  termos  do  artigo  79  da  Lei  nQ
14.133/21, poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE nos
casos enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl do art. 78 da Lei ng 14.133/21;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo,
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão contratual fundada no inciso 1, do art.  79, da Lei nQ
14.133/21, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima do presente Contrato,
acarreta  a  retenção  dos  créditos  decorrentes  do  Contrato  até  o  limite  dos  prej.uízos
causados ao CONTRATANTE.

.-+
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Determinada a rescisão o CONTRATANTE procederá a vistoria e
levantamento dos serviços executados, dos equipamentos e materiais do acervo existente,
que servirão de base para o acerto final de contas, se for o caso.

DA AIJTERAÇÃO D0 CONTRATO
12.1     Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei nQ

14.133/2021,  desde  que haja interesse do  CONTRATANTE,  com a apresentação  das
devidas justificativas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A CONTRATADA, mesmo decorrência de aumento ou diminuição
quantitativa  do  objeto licitado,  e  obedecendo-se as  condições  inicialmente  previstas  no
Contrato, não poderá os acréscimos que se fizerem necessários na execução dos serviços

-0           âtAé#m#eFàes2E5à%úLv;note-eFciicnac:apc:ít:edna:o:ndt:evt:'notro:n:C:au'parteusas'izoaâféío £:n,:Laittoe. acima

estabelecido, mediante consenso entre os contratantes.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO PRO|ETO BÁSICO E À PROPOSTA.
13.10 Referido contrato, tem a sua flindamentação legal, bem como a sua vinculação
definida da seguinte forma:

I - 0 presente Contrato fundamenta-se:
a) no Art. 75, inciso 1 da Lei n° 14.133/21;
b) no que couber, na Lei Complementar nQ 123/2006.
11 - 0 presente Contrato vincula-se aos termos:
a) do Projeto Básico;
b) da proposta vencedora da CONTRATADA.

•            T£ipxBPL::£cçaÃç:o do presente contrato deverá ser providenciada em extrato, até o  5Q

(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de
até 20 (vinte) dias daquela data, na forma prevista no parágrafo único, do art. 61, da Lei nQ
14.133/21.

DO FOR0
15.1  0  foro  da  Comarca de ACOPIARA/CE  é o  único competente para dirimir quaisquer
questões oriundas da presente contratação.
15.2 E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, é lavrado
o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes e testemunhas abaixo nomeadasJ-
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TESTEMUNHAS:

1. NOME:

2. NOME:

ÂüRffEiÃPÃÃ

ACOPIARA/CE, xx de xxxxk` de_2024.

xxxxxxxxx
CNP| nQ XXXXXX-

._`__        NNNNN^

C!PF:`I:XI:I:I:I:III:I:I:I:Ã
Ordenador de despesas

CONTRATANTE

XX-
CNP) nQ XXXXX

CPF: XXXXXXHXXX
Sócio Proprietário

CONTRATADA

CPF:
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AVISO DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS -DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2024.08.09.01
A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA tornam público o interesse da Administração em
obter propostas de eventuais interessados na Dispensa de Licitação N°  2024.08.09.01,
cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA |URÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO
DOS  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA  PARA  CONSTRUÇÃO  DE  ATERRO  A  MONTANTE
PARA 0 DIRECIONAMENTO DAS ÁGUAS DO RIACHO LOCALIZADO NO SÍTIO ALEGRE,
NO      MUNICÍPIO      DE      ACOPIARA,      DE      INTERESSE      DA      SECRETARIA      DA
INFRAESTRUTURA, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico, projeto
executivo de engenharia e no Modelo de Proposta de Preços o qual encontra-se disponível
nos     seguintes     endereços    eletrônicos:     hftps:.//municipios.tce.ce.gov:br/licitacoesÊ
±_ttps:,//www.comprasacopiara.com.br_./_. Os interessados deverão encaminhar a Proposta
de Preços com valor global inferior ao menor preço encontrado até o momento, através
do poriai de compras: https://www.comprasacopiara.com.br/ até p d_ia 16 de gggs_to_ 9.e
2024, serão aceitas até as 07:59h do mesmo dia. Horário da Fase de Lances:   de O8:00h
até 14:00h.
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Municipal    de    Saúde    de    Abaiara/CE.     conforme çàpÊq£ Caçoes

®

Expediente:
Ai)rece -Associação dos Municípios do Estado do Ceará

DIRETomA Do BIÊNlo 2o2l -2o22

Diretoria Executiva
Presidente -Francisco de Castro Menezes Junior -Chorozinho
Vice-Presidente -José Helder Máximo De Cai.valho -Várzea Alegre
Secretário-Geral -Joacy Alves dos Santos Junior -Jaguaribara
1° Secretário -Maria do Rozário Araújo Pedrosa Ximenes -Canindé
Tesoureiro Geral -Carlos Áquila Cunha de Queiroz -Moraújo
1° Tesoureii.o -Marcondes De Holanda Jucá -Choró
Presidente de Honra -José Sarto Nogueira Moreira -Fortaleza
Conselho Fiscal
Membro do Co_r!se]ho Fi`ra! -Titi!!ar David í`ampos Martins -Palmácia
Membro   do   CorLselho   Fiscal   -  TituJar   Francisco   Dariomar   Rodrigue§
Soares -Altaneira
Membro do Conselho Fisca) - Titular Francisco Clemnetino de Almeida -
Granjeiro
Membro  do  Conselho  Fiscal  -  Sui)lente  - José  Otacílio  de  Morais  Neto  -
Be]a Cruz
Membro  do  Conselho  Fi§cal  -  Suplente  -  Aline  Aguiar  Albuquerque  -
Massapê
Membro  do  Conselho  Fiscal  -  Suplente  -  Jan  Kennedy  Paiva  Aquino  -
Uruoca
Conselho Deliberativo
Membro  do  Come]ho   Deliberativo   Reg.  01   -   Maria  Gislaine   Santana
Sampaio Landim -Brejo Saiito
Membro do Conselho Deliberati`'o Reg. 02 -João Batista Diniz -Cedi.o
Membro do Conselho  Deliberativo Reg.  03  -Paulo César  Feitosa Arrais -
]taitinga
Membro do ConseLho Delil)erati`'o  Reg.  04 -Naselmo de  Sousa  Ferreira -
F®rtim
Membro  do  Conselho  Deliberati``o  Reg.  05  -  ELizeu  Charles  Monteiro  -
itaLrema
Membro do CoDselho Deliberativo Reg. 06 -Francisco Cordeiro Moreira -
GeneraJ Sampaio
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 -Roberlandia  Ferreira Castelo
Branco - Güaramiranga
Membro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  08  -  SaLtJ  Lima  Maciel  -  Sâo
Benedito
Membro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  09  -  Bismarck  Barros  Bezerra  -
Piquet Carneiro

G:embi.o  do  Conselbo  Deliberati\'o   Reg.   10  -  Maria  Sônia  de  O]iveira
osta -Madalena
embro    do    Conselho    Deliberativo    Reg.    11     -    Francisco    Souto    de

Vasconce]os Júnior -lpi]eiras
Membro  do  Coiiselho  Deliberativo  Reg.  12  -  Rômulo  Mateus  Noronha  -
Parambu
Membro do Conselho Delíberati`'o Reg.  13 - I]elton Ltiis  Aguíar Júnior -
Frecheirinha
Membro  do  Consellio  Delil)erati`'o  Reg.  14  -  Francisco  Glairton  Rabelo
Cunha -Jaguaretama

0 Diário Oficial dos  Mumcípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à
modcmização c transparência da gcstão municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA
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^VISO DE LICITAÇÃO -PREGÃO N° 2024.08.09.1

0  Pregoeiro  Oficial  toma  público.  que  estará  realizando.  na  sede  da
Prefeitua.                através                da                platat`orma                eletrônica
w'ww'.comp rasabaiarago`'.com.br.          certame          licitatório.          na
modalidade Pregão n° 2024.08.09.1 ` do tipo eletrônico`  cujo objeto é a
Contratação  de  empresa  especializada  para  fomecimento  de  material
médico   hospítalar   complementar.   para   atendei.  as   necessidades   das
Esf-s    e   Unidade    de    Sai.idc    São    Francisco,    através    da    Sccretaria

apresentadas   jimto   ao    Edital    Convocatórig    e   seus    anexos.    com
abertura  marcada  para  o  dia  26  de  agosto  de  202`4`  a  partir  das  08:30
horas,  0  inicio  de  acolhimento  das  propostas  a  pãrtir  do  dia   13   de
agosfo       de        2024.        httDs://municiDiosticitacoes.tce.ce.Í!ov.br/,
www.comprasabaiaragov.com.br,             https ://pncp.gov.br            e
htti}s://abaiara.ce.gov.br.   Informações   poderão   ser   obtidas   amda

pclo E-mail:  licitacao@,abaiara.ce.gov.br

At)aiara/CE. 09  de agosto de 2024.

CARLOS MATEUS  BEZERRA FLORES
Pregoeiro Oficial do  Município

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Código ldentificador:BAAAA7B9

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE
AVISO DE RETIFICAÇÃO -EXTRAT0 DE CONTRAT0 N"

10.07.2024/01  -DISPENSA  ELETRÔ^`ICA  .`°. 2024.06.25.01

Aviso   de   Retificacão   -   Extrato   de   Contrato   n°    10.07.2024/01    -
DISPENSA    ELETRÔNICA    N°.    2024.06.25.01.    Fica    retificado    a

publicação do Extrato do Contrato  da  DISPENSA-ELETRÓNICA N°,
2024.06.25.01,   publicado  nas   edições  de  22   de  julho   de  2024,   no
Diário   Oficial   da   APRECE`   na   seguinte   forma:   onde   se   lê   "R$
54.970,00    (cinquenta    e   qiiatro   mil.   novecentos    e   setenta    reais)"

passará a ser lido ``RS  54.965,00 (cinquenta e quatro  mil, novecentos  e
sessenta  e  cinco  reais)",  permanecendo  inalteradas  todas  as  demais
transcrições.   Maiores   informações  na  sede  da  Prefeitura  Municipal,
sito na Rua  Expedito Oliveira das  Neves, nu  70 -Centro,  Abaiara/CE`
no      horário      de      08:00      às       12:00      horas      ou      pelo      E-majl.
liciara2017@outlook.com

Abaiara/CE.  09 de agosto de 2024.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezerra Flores
Código ldentificador:OCDDC I C9

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AGENTE DE CONTRATAÇAO,  PREGOEIRO E EQUIPE DE
APolo

AVISO DE C0I\WOCAÇÃO DE PROPOSTAS -DISPENSA DE
LICITAÇÃO N°2024.08.09.0l

AVISO DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS

AVISO DE CONVOCAÇÀO PARA PROPOSTAS  -DISPENSA DE
LICITAÇÃO        N°        2024.08.09.01        A        SECRETARIA        DA
INFRAESTRUTURA  tornam  público  o  interesse  da  Administração
em obter propostas de eventuais  interessados na Dispensa de  Licitação
N°  2024.08.()9.01,  cujo  objeto  é  a  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA
JURÍDicA      EsPECIALIZADA      r`TA      PRESTAÇÃO      DOs
SERVIÇOS   DE   ENGENHARIA   PARA   CONSTRUÇÃO   DE
ATERRO  A MONTA`'TE  PARA 0  DIRECIONAMEr`TTO  DAS
ÁGUAS DO RIACHO LOCALIZAD0 NO SÍTIO ALEGRE, NO
MUNICÍPI0       DE       ACOPIARA.       DE       INTERESSE       DA
SECRETARIA      DA     INFRAESTRUTURA`      tudo      conforme
especificações    contidas   no    Projeto    Básico,   projeto    executivo   de
engenharia  e  no  Modelo  de  Proposta  de  Preços  o  qual  encontra-se
disponíve]              nos              seguintes              endereços              eletrónicoç :
https://miinicipios.tce.ce.gov.br/licitacoese
https://www.comprasacopiara.com.br/.      Os      interessados      de\erão
encaminhar  a  Proposta de  Preços  com  valor  global  inferior ao  menor

www.dianomunicipal.com.br/aprece



DIÁRlo ( )FICIAL D.\ rp\Trio . seção 3
_-------------.-----.--.------.-'--1.--..-.-'--------------'---..---1.--.--.---.

PREFEITl;RA   MUNICIPAL   DE   UBAÍRA

®

48700000,,         Serriha-B,=,          .`es:e         atc          ieorc`5eii{:do          "         farn-.`,         dos         seus
Estatuto`/REg  mer`to,Jci]ritr.itG.    Si3cÔ.     pe  c    Sr     S(ÀR.ET    *    (jL\/EPLI   ARÀ"     ``,    sesur

f}:*r,,`oj:;),`,i:,j;;-1C,:;rT,3,,:,,-;.rT,r,:,.d:í;:::eT,?,-,:,-j.,.4,,:l;,(,:,`;:(J,,l:3t:,,,(:+i,ór(?,r.;3Í:-',::à:Írat:]r-,:,-ày!:;

!.:á..!:`,,,,,`:`f;c"3Í::,;,Íí,,:e:,,,Çt(:(:;:Í:;#:Í,;:;;,,:,,-:-.r..:.á,2,7J--,lá;.,,:,aç,Cí,C.í;,,:ic:.ÍJÀ:;o,r,t;ã',l:'Í'Fí;àv.?ríd„

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   URUÇUCA

AVIS0   DE   llcITAÇÀO

PREGÁO   EIETRÕNico   Nç   13-202Ó
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PREFEITURA   MUMC!PAL   [)-[   VEREDA

EXTRA1'O   DE   TERMO   ADITW0
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PREFEITURA   MUNiopAL   DE   VITÓRIA   3A   CONQUISTA

SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÁO

EXTRATO   DE   ADESÀ0
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Municipal   de   Ge>{âo   e   inovaçào,

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   WENCESLAU   GUIMARÀES

AVISO   DE   UCITAÇÂO   (SRP)

PR[GÃO   EIETRÓNICO   N9   16/Z024
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PREFEITURA   MUMapAL   DE   XIQUE-XIQUE

AVISO  0E  llcITAÇÃO

PREGÃO  EIETRÓNIC0  N9  7/2024
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ESTAD0  DO  CEARÁ

PREFEITURA   MUNICIPAI   DE   ACOPIARA

AVISO   DE   DISPENSA  DE  llcITAÇÀO   N°  20Za.08.09,0l
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Secretaria   da   lníraestíutura

pREFEITURA   MUN!apAL   DE   AURORA

AVIS0   DE  0lspENSA  DE   llcITAÇÂO  EIE"ôNICA  N9   20Z4.08.09`01
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AVISO  DE  REVOGAÇÂO

PREGÃO  EIETRÓNICO  N9  2024.08.02,01
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BC)A   VIAGEM

EXTRATO  0E  CC)lURATO
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PREFEITURA   MUMCIPAL   DE   BREJO   SANTO

Avts0   DE   LICITAÇÀO

CONCORRÊNCIA   ELETRÔNICA  N9  CE-08.09.1/2024-SMS

à:_,,:E:Í,,,áo\_;.i,,,5(,),id4,-áJN?,Ssd(i;i,.et-o^,,:o:..:,;?taLç,ào"aT:.:er\\`r,:..'á:"odr,à:es,,:`é;,t::'`á;:e'c',oalíí'arà:.:

;.íij;lgi;;:;;ç:çJ!:;id8:,,i,il:rf;.:;;niie:::i;i:r¥:p:oc;;:;:;ibt::',i:::ji:`e;:i;;3p;:`néb;u;ei:t::rl:,;á;o:c:E;:s!d,ie:ç,r:i:ãin:cdí;s,j*;i!::,:,,;a;

;,;i:ó:t,c:::`,:do:;:;:,:j;:|.:d;:::;E;;:,,Í:;Y:;ei:;;r,(t;:Í!rç:::':P;d::,iri,ç;;;;Ja";ã:::,i:íC;,2:i:d:::,:iuat:a,:Ts`!,:::%:pgaub:,:c:,):,;!;:

ii;i,t;::;i:`;:`i::;;;v;3e;cito;c:(a;;:rJ;ct::lt:gi8;!,j:3à;,!%e|àRrr::g:4:`ào;:ieati:,;::tí::`os:ií"'à:;,:oi\tíi8:::o!d;Ío;íi;;ni;Í::!:!j::rt:o!:n:Íj:a:n;t;i`
12`ibl!í.a5   -   (í'NCF`)     .La   páiz.irw     lttí%   ,t',,''w\^,r`v   gov  fr,''i`nc,p/'pt-br

Bp;l?S"a,nÁtà,l-ACE5E`)F,,Ài,â,gÁ,`;i,Eig2()24

Coorc!ei`adcíâ  cia  [auiüe de  P:aneiatíiento de Contratações Publicas
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preço   encontrado   até   o   momento.   através   do   portal   de   compras:
https://www.comprasacopiara.com.br'  até  o  dia  16  de  agosto  de 2024,
serâo  aceitas  até  as  07:59h do mesmo  dia   Horário  da  Fase de  Lances:
de O8:00h até  14:00h.

Publicado por:
Jalinc Pereira de Souza Siqueira

Código ldentificador: 5A92C41 E

ESTAI)O DO CEARÁ
PREFEITl;'RA MUNICIPAL DE ALTA:TYEIRA

GABI`'ETE DO PREFEITO
PORTARIA N° 495/2024

DISPÕE   SOBRE   A   RECLASSIFICAÇÃO   PARA   0   FINAL  DA
FILA DOS APROVADOS, E DÁ OUTRAS PROVII)ÊNCIAS.

0  PREFEITO  MUNICIPAL  I)E  ALTAI`'EIRA`  Estado  do  Ceará.
no uso das  suas atribuições legais  e.
Considerando   que   o   nomeado   no   concurso   público   por  meio   da
Portaria  n°  J55/2024.  apresentou.  no  prazo,  Pedi.do  wdmí.Jii.sfmfi.w dc
Reclassificaçãu i)ara o final da fiila dos üi)rovados..
Considerando  que  o  item  13.2  do  Edital  nu  001/2024  de  regência  do
Concurso Público municipal  contém dispositivo autorizador:

®.:onsiderando  ainda  que  a  mcdida  não  trará  nenhum  prejuizo  aos
:mais  candidatos  ou  até  mesmo  à  Administração  Públic`a. bem como

obedece     aos     princípios     da     proporcionalidade`     razoabilidade     e
eficiência;

RESOLl'E
ÁÍ.f.     /".     ror#ai.    púb/i.t.o    qtíc    o     PABLO    JUAN    COELHO
CARVALHO,  aprovado  e  nomeado  para  o  Cargo  de  Auxiliar  de
Serviços  Gerais.  passará  a  figurar  na  últim  posição  dos  aprovados

ÜíMc(/ tJfl /}/w ) para o Cargo  o  qual  restou  aprovado.
:4i.t.  2n.  Esi(i  Í'ori(iria  eiiiri:i  ei]i \`igoi.  (i  pariir  desl(i  dula.  re\.ogadas  as

disposições  em  c(iiiiríirio.

Pi;çu  du  Pi.e|cirw  Muiiicipal  ile  Álriiiieii.u.  E`síiiilu  ilt)  Ceuríi`  aos  U9

4e iigosm cle  '.()2}

FRANCISCO DARJOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar

Códigoldentificador:D78EFD86

GABI`'ETE DO PREFEITO
PORTARIA N° 496/2024

0,:1SPÕE   SOBRE   A  RECLASSIFICAÇÃO  PARA  9   F1.NAL  I)A
'1LA DOS APROVADOS. E DÁ OLÍTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  MU`lcIPAL  DE  ALTAr`'EIRA.  Estado  do  Ceará,
no  uso  das  suas  atribiiições  legais  e`
Considerando   qim   o   nomeado   no   concurso   público   por  meio   da
Portaria n° 455/2024,  apresentou`  no prazo,  Pcdi.do  admí./ií.smri.vo dc
Reclassifiicução p(ir{i o final da fila dos aprovados.`
Considerando  que  o  item  13.2  do  Edital  n°  001/2024  de  regência  do
Conciirso  Pi'iblico municipal  contém dispositi\'o aiitorizador:
Considerando  ainda  que  a  medida  não  trará  nenhum  prejuízo  aos
demais  candidatos  ou até  mesmo  à  Administração  Pública,  bem como
obedecc     aos     principios     da     proporcionalidade,     razoabilidade     e
eficiência:

RESOLVE
j4i.f.    J".    roi.m#r   púb/i.co    4ittJ    o    FRALNCISC0   JARNHY    DO
NASCIMENT0  BARBOSA,  aprovado  e nomeado  para  o  Cargo  de
Motorista  -  Categoria  D.  passará  a  figurar  na  última  posição  dos
aprovados (/íHo/ c/a /i`/#) para o cargo o qual restou apro`.ado.
Ái.t.  2`.   Es;a  Poi.{ai.ia  entra  em  \`igt)i. a  pai.{ii. desta  da{a,  i.e\`ogadas  as

disposiçóes  cm  c()iiii.ário.

P;Ço  cia  Prefei[im  Miiiicii)al  de  Aliaiieii.a,  Esi(ido  do  Ceará,  aos  09
de agos(o de 2024.

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGÜES SOARES
Prefeito Municipal

ANO  XV  | N° 3522

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar
Código ldentificador:8A0BOó94

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N°497/2024 C-,

DISPÕE  SOBRE  A  REDUÇÃO  DE  CARGA HORÁRIO.  E  DA
ADOTA 0UTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 Prefeito Municipal de Altaneira, Est_aqo_do .Ce.ará,. n? .uso. d,e .suas
an.ih;ições legaisiln coiifei.idas i)ela Lei Orgânica do Munic!p.io e,
Consiierand-o   qm   o   riorário   Especial  fiigui.a   como  .espécie.s   de
concessão  em  javor  dos  sewidores  i)úblicos  municipai.s,_ço^p.f?:pw
expressament;  previsto  no  art.  99  e  se.guin_t_es,  da  Lei   540/2011   -
E-siatuto dos Sewidores Civis de Altaneira-CE;

Considemndo  que sua concessão poderá ser es{engidp pos.serviq.ores

que ienlia cónj;ige. .|`ilho ou  depen4en{e poi.ta.do`i. de !:.!:ci,énci? .í:sric:,_-à.,e  compro\.;,d-amé,„e  ,lecessi,e de Se',S  C.,ldados.  t  3". do  ar,.  99. d(,

L e i  5 4 0 / ,_ 0 1  1 .

RESOLVE:

Art.  1°.  Conceder  Horário  Especial.  a  ser\idora  Pública  Municipal
Walléria  Peixoto  Soares,  inscrita  no  CPF:  035.533.773-80,  ocupante
do  cargo  público  efetivo  de  Digítador`  conforme pre`isto nos  termos
do  art.  99.  §  3°`  da  Leí  540'2011.  bem  como  nas  disposições  previstas
na Constituição Federal.
Parágrafo   i'iníco:   Será   de   50°/o   a   rediição   de  jornada   de   trabalho.
incidente sobre a carga horária atual do servidor.
Art.  2°.  Cabe  a  Secretária  de  Saúde.  local  de  lotação  da  servidora,

proceder com a distribuição e organização do horário da servidora.
Art.   3°.   Esta   Portaria   entra   em   vigor   na   data   de   sua   publicaçào.
re\.ogadas as disposições contrarias.

PUBLIQUE -SE

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira` em 09 de agosto de 2024

FIL4NCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar
Códigoldentificador:842A1390

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N°498/2024

DISPÕE  SOBRE  A  REDUÇÃO  DE  CARGA HORÁNO,  E  DÁ
ADOTA ouTRAs pRovlDÊr`'clAs.

0 Pref tiw Municipül de Altaneira, Estado_do _C?ará,. n?.us? d,e .suas
atrib;ições legais-lhe conferidas pela Lei Orgânica do Munic!p.io e,
Consrierand-o   que   o   riorário   Esiiecial  f igura  c?To  .espécie:s   de-càncessão  em  javoi.  dos  servidores  públicos  mun.iciFai.s._ço^p.fi?!p.e
-;xpressament;  previsto  no  art.  99_  e  sçguin~t_es,  da  Lei  540/2011  -

E-statuto dos Servidores Civis de Altaneira-CE;

Considei.ando que sm coiicessào poderá ser  e:ieii!iclp €o:^servidro!.es-q-ue ienha  côiijrige` f ilho oii  depen?eiite  poriapo: de `de;/:ici,ênci? fi:s:caJ:
-`t-"-e-Éo",provádÃamén,e "ecessi,e de se"s  cl,idados,  i  3,), do  ar,.  99,  da

Lei  540/2011.

RESOLVE:

Art.1°.  Conceder  Horário  Especial.  a  ser\idora  Pública  Municipal
Célia    Gonçalves    Da    Silva,    inscrita    no    CPF:    289.211.63840,
ocupante   do   cargo   pi.iblico   efetivo   de   Técnico   de   Enfermagem.
conforme previsto  nos  termos  do  art.  99.  §  3°.  da  Lei  540/2011.  bem
como nas disposições previstas na Constituiçào Federal.
Paràgrafo   único:   Será   de   50%   a   redução   de  jornada   de   trabalho,
incidente sobre a carga horária atual  do servidor.
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